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ID: 256ADF51A51 D4 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUN IC IPAL DE ALTOS 

CNPJ: 06.554.794/0001 - 11 

EXTRATO DE CONTRAT O 

CONTRATO ADM INISTRATIVO: 0522.02/2024 
MODALIDADE : DISPENSA NO 010/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 
DE ÁGUA MINERAL (GALÃO 20 L E GARRAFA 500ML), VISANDO ASSIM, ATENDER 
AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS/PI 
CONTRATA DO: AUTO POSTO GASOCEL LTDA - EP P, CNPJ Nº 10.282.494/0001-
06 
ENDE REÇO : AVENIDA JOÃO DE PAIVA, Nº 30, BAIRRO CENTRO, MUNICIPIO DE 
ALT OS/PI , CEP 64.290-000. 
VALOR EST IMADO G LOBAL: R$ 42.000,00 (QUARENTA E DOIS M IL REAIS) 
FONTE DE RECURSOS: ORÇAMENTO GERAL DO MUNICIPIO E/OU OUTRAS 
FONTES. 
FUNDAME NTAÇÃO : ART. 75 , 11 , DA LEI Nº 14.133/2021 C/C DECRETO FEDERAL Nº 
11.871 /2023. 
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 22 DE MAIO DE 2024 . 

A ltos(PI), 22 de maio de 2024. 

,... 

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo) , Bairro São Sebastião, Município de Altos/PI, CEP: 
64 .290-000. CNPJ: 06.554. 794/0001·11 

ID: 19330BCBCC644 

ESTADO 00 Piauí 
Prefeitura Munic;:ipal de Altos 

-d<LTOS 
PARA TODOS 

Secretaria M unicipal de Administração e Recursos Humanos 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO D IRETA 
(Art. 72, V III , LEI FEDERAL 14.133/21) 

CONSIDERANDO que o A viso de Dispen sa de Licitação foi publicado na imprensa oficial do municipio bem 

com o no sitio eletrônico oficial. pelo prazo m lnlm o de 3 (três) dias Ci t eis. com a especificação do objeto 

pretendido e com a m ani festação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de even tuais 

Interessados. nos termos do §3". art. 75 da Lei 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que mesm o após a publicação não se obteve propostas adicionais de fornecedores 

Interessados no objeto licitado; 

CONSIDERANDO que na fase interna do procedimento foi rea lizado processo de cotação de preços e que 

foi Identificado proposta de menor preço e m ais vantajosa para a admlnlstraçao; e 

CONSIDERANDO que nos termos do inciso 1, do §1° , do art. 75 da Lei 14.133/2021, o somatório dos 

va lores aferidos para objetos de mesma natureza, Já despendido no corrente exercício fi nanceiro pela respectiva 

unidade a:estora. nao ultrapassam os lim ites leaais: 

AUTORIZO a DISPENSA SEM DISPUTA nº 009/2024 para Contratação de empresil especlallzadil para o 
fornecimento de gás liquefeito (boti jão de 13 kg), visando assim, atender as necessidades da Prefeitura Municipal 
de Altos/PI , nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 75, li • Dispensa em Razão de valor para Serviços e Compras, 
conforme PROCESSO ADM INISTRATIVO Nº 033/2024. cujo contratação dever:. ser celebrada com a empresa 
AUTO POSTO GASOCEL LIDA- EPP, CNPJ nº 10.282.494/ 0001-06. pessoa jurídica d e d ireito privado, com sede na 
Avenida João de Paiva, n 9 479, Bairro Centro, cidade de Altos - PI , representada Celso Evangelista lim a, portador 
do CPF nº 241.213.553-34. A contriltação terá seu va lor global no importe de RS Rs 47.250,00 (quarenta e sete 
mil, duzentos e cinquenta reais), em conformidade com o que prevê o Lei 14.133/2021, Art. 75, li - Dispensa em 
Razão de Valor para Serviços e Compras. 

Maxwell Pires Ferreira 
Prefeito Municipal 

Prefeltun1 MunklPill de Altos - Pf I CNPJ: 06.554.794/0001· 11 

Altos - PI, 21 de Maio de 2024. 

Avenida Nossa Scnhota de Fihtma {Cent ro Adminlstrattvo), s/n~. Bairro São Sebast ião - CEP 64.290-000, Altos, Piauí, Brasil 
ah o».J)l.aov.br 
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ESTADO DO Pia u i 
Prefeitura M unici pa l d e Altos 
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PARATODOS 

Secretar ia Municipal de Administração e Recursos Humanos 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 
(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

CONSIDERANDO que o Aviso de Dispensa de licitação foi publicado na im prensa o ficial do município bem 

como no sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias Ci teis. com a especlticaç5o do objeto 

pretendido e com a marl ifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, nos termos do §39 , art. 75 da Lei 14,133/2021; 

CONSIDERANDO que mesm o apôs a publlcaç5o n5o se obteve propostos adicionais de fornecedores 

interessados no objeto licitado; 

CONSIDERANDO que na fase interna do proced imento foi realizado processo de cotação de preços e que 

foi Identificado proposta de menor preço e mais vantajosa para a adm inistração; e 

CONSIDERANDO que nos termos do inciso 1, do §1º, do ort. 75 da Lei 14.133/2021, o somatório dos 

valores aferidos para objetos de mesma natureza. já despendido no corrente exercício financei ro pela respectiva 

unidade gestora, não ultrapassam os limites legais; 

AUTORIZO a DISPENSA SEM DISPUTA nº 010/2024 para Cont ratação de empresa especiali2:ada para 
forneci mento de âgua m ineral (ga lão 20 L e garrafa 500ml) , visando assim , atender as necessidades da Preteitura 
M unicipal de Altos/PI. nos termos do Lei 14.133/2021. Art. 75. li • Dispensa em Razão de Valor para Serviços e 
Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 034/2024, cujo cont ratação deverá ser celebrada com a 
empresa Auto Posto Gasoccl Llda • EPP, CNPJ nº 10.282.494/0001·06, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Avenida João de Paiva, nº 479, Bairro Centro, cidade de Al tos - PI, representada por Celso Evangeli sta 
Lim a, portador do CPF n 9 24 1,213.553-34. A cont ratação terá seu va lo r global no importe de R$ R$ 42.000,00 
(quarenta e dois mil reais), em conform idade com o que prev@ o Lei 14.133/2021. Art. 75, li · Dispensa em Razão 
de Valor para Serviços e Compras. 

Altos- PI, 21 de Maio de 2024. 

Prefaltura Munldpal d• Altos - PI I CNPJ: 06.55-4.794 /0001-11 
Avenida Nossa Senhora de F6t1ma (Ce ntro Admlnl, tratfvo) . stn• . Oalm, Slo Scba:rttlo - CEP 64.2'10--000. Alto,. Mauf, Oratll 

alt<>i,of-&ov,br 

ID: 2ADB450A8B044 

• LTOS 
PARA TODOS 

ESTADO DO PIAU Í 

PREFEITURA M U N ICIPAL DE ALTOS 
CNPJ: 06.554. 794/0001-11 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

A Prefeitura Municipal de Altos - PI, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará 
realizar, fan1 realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, li • Dispensa em 
Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

1 DADOS DO PROCESSO 

Ó RGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL OE OBRAS 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 00 SERVIÇO DE ELABORAÇÃO OE PROJETO EXECUTIVO 
PARA REFORMA 00 MERCADO MUNICIPAL OE ALTOS/PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

RS 47.000,00 (quarenta e sete mil reais) 

PERIOOO DAS PROPOSTAS 

DE: 24 de Maio de 2024 às 09:30 
AT~: 28 de M;1lo de 2024 às 09:30 

TEMPO DE DURAÇÃO: 06:00 

LOCAL 

Port11 I Utlllzt1do: www.portt1ldecom prt1spublc.as,com ,br 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

Maxwell Pires Ferrei ras 

~ CRITtRIOS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO 

CRITtRIO DE JULGAMENTO 

FORMA OE ADJUDICAÇÃO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 

ORÇAMENTO SIGILOSO 

MENOR PREÇO 

GLOBAL 

R$ 0,01 (um cent·avo) 

NÃO 

Pr•f• ltura Munldpal " Attac - PI I CNPJl CKi,SS4.7N/0001.•l1 
A11enlda Nossa Senhor.l de Utl~ (Cen tro Admlnhctr;ittvo), s/nt, Siil rro go SebiistlJo , Altos. Pi;iuf, St-iill l 
•lto1.pl.1ov.br 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ: 06.554.794/0001-11 
iiiOUMii M hiibi 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a partltlpação extluslvamente 

para MEI/ME/EPP, <ujo valor s•ja d• até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais)? 
SIM 

(Art. 48, 1, Lei Com~ementar n• 123/1006) 

Prioridade de contratação para MEi/ME/E PP sediadas 
lotai ou regionalmente, até o llmlte de 10% (dez por 

cento)do melhor preço válido? 
NÃO 

(Art. 48, §3', Lei Complementar n• 113/06) 

Prefeitura Municipal de Altos • PI I CNPJ: 06.5S4.794/0001-11 
Avenida NOSSil Senhora de Fátimil (Centro Administrativo), s/n1, Bilirro São Sebilstião, Altos, Piauí, Br.lsil 
altos.pi,1ov.br 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CN PJ: 06.554.794/0001-11 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente Processo de Contrata~o Oireta é a escolha da proposta mais vantajosa para 

Contratação de empresa para prestação do serviço de elaboração de projeto executivo para 

reforma do Mercado Municipal de Altos/PI, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contrata~o Direta e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação 

Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas 

como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados 

deverão se ater no momento da elabora~o da proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contrata~o os fornecedores estabelecidos no Pais, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus 

Anexos, inclusive quanto à dotumenta~o, que desempenhem atividade pertinente e compatível 

com o objeto deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "'Portal de 

Compras Públicas' através do site . 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores interessados em participar deste 
certame deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao 

provedor do sistema, onde tam bém deverão informar.se a respeito do seu 

funcionamento e regulamento e receber Instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

3.1.2. O uso da senha de acesso pelo fornecedor é de sua responsabllldadeexcluslva, Incluindo 

qualquer transação por ele eíetuada diretamen te, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

fornecedor ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das tra nsações inerentes a este Processo de Contratação Di reta. 

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento Junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 

Instrumento. 

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

3.2.1. Empresas que não atenderem às condíções deste Aviso de Contratação Direta; 

3.2.2. Empresas que estejam em protesso de dissolu~o, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão 

• LTOS 
PARA TODOS 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE A LTOS 

CNPJ: 06.554.794/0001-ll 
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poderão part icipar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de 
lici tações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Altos - PI; 

3.2.4. Servidor de qualquer órgão o u e n tidade vinculiida a Prefeitura Municipill de Altos - PI, 

bem assim a empresa da q u a l tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou 

responsável técnico. 

3.2.S. Empresas estrangeiras que n:!o tenham representação legal no Brasll com poderes 
expressos para receber citaç!lo e responder administrativa e judicialmente; 

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), 
e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com 
partidpaç:lo entre as mesmas; 

3.2.7. Empresas cujos proprietérios e/ou sócios exerçam mandato eletivo capar de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, "a" e li, "a", da Constituição 
Federal. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Clvll de Interesse Públlco • OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n• 746/2014-TCU· Plen~rlo); 

3.3. A simples aprescntaç:!o da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que 
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

4. 1. 
4 . DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

Os fornecedores encaminharão, após a dlvutgação do aviso de contratação direta, exclusivamente 
por melo do sistema. proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade. preço e 
marca. conforme o caso, até a data e o hor~rlo estabelecidos para 3bertura do procedimento. 

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direi tos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infraleaais, nas convençc:Ses coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. O fo rnecedor dever& consignar, na fo rma expressa no sistema eletrõnlco, o valor de sua proposta, 
já considerados e Inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 

4.2.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de plei tear 
qualquer alteraçilio, sob alegaçilio de erro, omissilio ou qualquer outro pretexto. 

4 .3. Todas as especifiC11ções do objeto contida.5 na propo.5ta, em especial o preço, vinculam a 
Contratad3 . 

4.4. O fornecedor dever& declan,r, em campo próprio do Sistema, que n&oemprega menores de dezoito 
anos em trabalho noturno. perigoso ou Insalubre. nem menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

4.S. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte dever3o encaminhar a documentaç3o de 
habilitação, ainda que haja ala;uma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 111' da LC nll' 123, de 2006. 

5. DA FASE DE LANCES 

Pr 11 f111tura M1mlclpal de Altos - PI I CNPJ: 06.554.794/0001•11 
Avenida NO$H Se~ o111 de F6tl"1ll !Centro Admlnbtr"atlvoJ. ,/nt, S.irl"O SIG Se"-,tllo. Atto,, Pic1ul, Bc-a~I 
atuM.pl.gov.br 
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CN PJ: 06.554.794/0001· 11 

5.1. A partir das 9:30h da data estabelecida neste Aviso de Contraitação Direta, a sessão pública será 
automalic.imente abert·a pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização dos lances também já 
previsto neste aviso. 

S.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exctuslvamente por melo 
de sistema eletrõnlco. sendo Imediatamente Informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

5 .3 . O fo rnecedor somente poderá oferecer valor Inferior ou maior percentual de desconto em relação 
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3 .l. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por e le ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste 
Aviso de Contratação Direta. 

S.3.2. O Intervalo mfnlmo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que Incidirá 
tanto em relaç3o aos lances Intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 
oferta é aquele definido no preâmbulo deste Aviso de Contrataç3o Direta. 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevaleceriii aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

5.S. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.6. Ourante o procedimento. os fornecedores serão Informados. em tempo real, do valor do menor 

lance registrado. vedada a Identificação do fornecedor. 
5.7. Imediatamente ap6$ o término do prazo estabelecido para a fase de lance$, haver.1 o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, cm ordem crescente 
de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de: lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horjrio indicado, sem qualquer possibilidade de prorroeaçilo e nilo havendo tempo 
aleatórlo ou mecanismo slmllar. 

6, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada 3 fase de lances, scr.1 verificada a conformidade da proposta classificada cm primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 

6 .2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Ad ministração, poderá 
haver a nl!eociaçlo de condições mais vantajosas. 

6.2 .1. Neste e.aso. serã ,encaminhada contraproPQst21 ao tornecedor que t,enha 21pr,esentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração. 

6.2.2 . A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classlflcados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a ncgociaç3o, for 

da administração pública, direta ou indireta, fede ral, estadual, municipal ou do Distrito desclassificado em rarão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não para a contratação. 

Prefeltur.a Munklpal de Altos- P1 1 CNPJ: 06.554.794/0001-11 
Ave-nlda NosSil Senhora de Fátima (Centro Administrativo), s/nt, Bairro São Sebastião, Altos, ~ui, Brasil 
oltos.~.gov.br 

Pácina3de47 

6.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrõniCll . 

Puf■ ltura Munlcipal da Ah.M - PI I c.NPJ: 06.554.~/0001· 11 
Avenida N- Senhora ele Fllitima ICentl'o Admlnbtratlvol, ,/nt, Bairro Slo SeQ,tllo, Atto,, Plaul. Bra$il 
ah.M,pi.aov.br 

P;!IJ1n,Sde47 
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6.3. Estando o preço compativel, será solicitado o e,wio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequados ao último lance. 

6.3.1. Além da documentilçlo supracitilda, poderá ser solicil.ildo iilO fornecedor com a melhor 

proposta, que encaminhe planilha com Indicação de custos unitários e fo rmação de 

preços, com os valores adequados à proposta vencedora. 

6.4 . O prazo de V31id3de da proposta não será Inferior a 60 (sessenta) dias, a contar d3 data de sua 
.:ipresent3ção. 

6.5. ~r.i desclassifr<:ada a proposta que: 

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
6.5.3. Apresentar preços inexequ/veis ou permanecerem acima do preço miximo definido 

para a contratação; 
6.5,4. Não tiverem su<.1 exequlbllldade demonstrada. quando exigido pela Administração; 

6.5.S. Apresentar desconformidade com qua isquer outras exigências deste aviso ou seus 
.rnexos, desde que ins-,návcl. 

6.6. Quando o fornl!cedor n.;o consew;uir comprovarqul! possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerilda inexequível il propoStil de preços ou menor 
lance que: 

6.6.1. For Insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos. Irrisórios ou de valor zero. Incompatíveis com os preços dos 
Insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a pi1rct11:la ou à totalidade da remuneração. 

6.6.2. Apresenhtr um ou mttisvatores da planilhtt de cus,to que sejttm inferiores àqueles fixados 

em Instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como !els, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6. 7. Em contratação de obr.>s ou serviços de engenharia, altm das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrcpreço considerará o seguinte: 

6.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 
global, os quantitativos e os preços unitii.rios tidos como relevantes, observado o critério 
de aceitabilidade de preços unltério e global a 5er fixado neste Aviso de Contratação 
Direta, conforme as especificidades d,:, mercadQ corresp,::,ndente; 

6.7.2. Serio consideradas lnexequívels as propost3s cujos valores forem Inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6. 7 .3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuJa proposta for Inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraç!5o, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 
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6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em oso da necessido1de de 
esclarecimentos complementares, poder~o ser efetuadas diligt!ncias, para que a empresa 

comprove a exequibilldade da proposta. 
6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo Indicado pelo sistema, desde que n:So 

haJa majoração do preço. 
6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 
6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 
6.10. Paril fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

6.11 . Se a proposta ou lance vencedor for desclasslflcado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, .lssim sucessivamente, na ordem de classific-,ç!§o. 

6.12. Havendo necessidade, a sessão seriÍ suspensa, informando-se no "chat" íl nova data e horârio 
pilra il suil continuidiide. 

6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. DOS CRtTtRtOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

7.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaraç:lo de ME/EPP" n5o terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 
7.2. Sará conc@dido tratamento favor@cido para as microempresas a empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativtts mencionadas no artigo 34 da Lei n2 11.488, de 2007, para o ttgricultor 
famlltar. o produtor rural pessoa tisica e para o mlcroempreendedor Individual - MEi. nos llmltes 
previstos da Lei Complementar n2 123. de 2006, e nos termos estabelecldos no preâmbulo do 

presente Instrumento. 
7.3. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios especificas que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras 

especificas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 
7.4. Quando aplícado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais at~ R$ 80.000,00 (oitenta mll rea,is), proceder-se-á da seguinte forma : 

7.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar n9 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os Itens/lotes cujo valor total seja de até RS 80.000,00 
(oitenta mll reais), serão destinados exclusivamente à partlclpaç:lo de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 
7.5. Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite estabelecido no preãmbulo deste instrumento do melhor preço válido, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
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7.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no ãmbfto local ou resional, e 
houver propostil de microempresa ou empresa de pequeno porte sediiidil locillmente 
ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empre~ 

de pequeno porte sediada loc3lmente ou regionalmente. com a declaraç5o de vencedor 
do item . 

7.5.2. No preâmbulo deste instrument o convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em ãmbito local ou regional. 

7.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição tesa! reservada a essas 
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de 

impedimento de licitar e contr<.1tar com esta Prefeitura Municipal, sem preJufzodas multas previstas 
neste Instrumento e das demais comi nações lecals. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1 . Como condição prévia ao exame da documentaçio de habilitaçio do fornecedor detentor da 
propostil cliissificildil em primeíro lugar, será verificado eventuill descumprimento diiS 
condições de participação, especialmente quilnto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnldõneas e Suspensas - CEIS. mantido pela 
Controladorla-Geral da União (www.porta ld;mansparencla.gov.br/cels); 

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cívefs por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

8.1.3, lista de lnidõneos mttntidtt pelo Tribunal de Contas da Uniilio - TCU; 
8.2 . Para a consulta de fornecedores pessoa Jurldfc.a poderá haver a substituição d<.1s consultas dos 

Itens "9,1.1", "9.1.2" e "9.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurldlca do TCU 

(hnps://ccrtidocsapf.apps.tcu.gov.br/); 
8.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n• 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções Impostas ao responsável pela prática de ato de improbldade 
11dministrativ11, a proiblçllo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seJa sócio majoritário. 

8.2 .1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indi retas. o gestor dlllsenclarã para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorr~nclas Impeditivas 

Indiretas. 
8.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vfnculos societários, linhas de 

fornecimento slmílares, dentre outros. 
8.2,1.3, O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

descb1ssificaçJ10. 
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8.2.2. Constatada a exist ência de sançiio, será reputado a.o fornecedor inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Instrumento e Já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema. no prazo mínimo de 2 (duas) horas, 

8 .4 . Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentaç!5o dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver düvida cm 

relação à integridade do documento digital. 
8.4.1 . Os originais ou cópias autenticadas, e.aso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste 
instrumento. 

8,5, O fornecedor enquadriido como microempreendedor lndlvidual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento d iferenciado previ stos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado: 

8.5.1. Da prova de lnscrlç3o nos cadastros de contribuintes estadual e munlclpal e; 
8.S.2 . D.i aprcscntaç3o do balanço patrimonial e d.is dcmonstr.lçôcs contábeis do último 

exercicio. 
8.5.3. A HABILITAc;ÃO JURÍDICA ser;,li comprovada, medi;;mte a iiilpresentilçio da seguinte 

documentação: 

8 .5.3.1. No caso de empresário Individual: Inscrição no Registro Pübllco de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.5 .3.2 . Em se tratando de microempreendedor Individual - MEi: Certificado da 

Condição de Mlcroempreendedor Ind ividual • CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade sítio 
www.portaldoempr@endedor.gov.br; 

8.5.3.3. No caso de sociedttde empres~ria ou emprestt individuttl de responsabilidade 
!Imitada - EIRELI : ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. acompanhado 
de documento comprob.1tório de seus ;;,dministradorcs; 

8.5.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurfdicas do local de sua sede, acompanhada d@ prova da Indicação dos 

seus administradores; 
8.5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundaç.ilio e estatuto soci11I em vigor, com II at11 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

Inscrito no Registro Clvll das Pessoas Jurldicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lel nt 5.764, de 1971; 

8.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorizaç3o; 
8.5.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de reKistro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
8.5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de tod11s as alterações ou 

da consolidaç.ilio respectiva . 
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8.S.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

8.S.4.1. Provil de inscrição no Cadil!itro Nilcional de Pessoa Jurídica (CNPJ), iltravés do 

Comprovante de Inscrição e de Sltu:açlo Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério d<1 Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral .itiva p3ra com a f 3zenda Federal. ou no Cadastro de Pessoas Flsicas. 
conform e o caso; 

8.S.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, atrav~s de Consulta 

Püblica ao Cadastro Estadual do domicilio ou sede da empresa fornecedora, 
eKpedldo pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 
Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de 

Inscrição no Cad,:1,stro de Contribuintes Municipal qu.tndo se trc1ta r de prest,:1,dor 
de serviço. 

8.5.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentaç:io de 
certid3o expedid.:a conjunt.1mcnte pcl.:a Secret.:aria da Re<:eita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todolii 
os crúditos tributários federai5 e .li Dívida Ativa da Uniiío (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos da 

Portar ia Conjunta n9 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional: 

8.S.4.4. Prova de regularid3de com 3 f3zend3 Est3dual, relatiV3 30 domlclllo ou sede do 
fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos e Certidão Neaativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

8.5.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributo5 estaduais 
relacionados ao objeto a 5er contratado, deverá comprovar tal 
condição mediant e a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

8.S.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 
do fornecedor, mediante a Certid.l!io Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negattva, de Débitos e Cert.idão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 
de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Munlclpal; 

8.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado Isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto a ser contratado, dever~ comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Munlclpal 
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 
8.5.4.6. Prova de re11:ularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS • CRF, emitida pela Caixa 
Econ8micJt Federal; 
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8.5.4.7, Prova de regularidade c;:om a justiça tr.ibalhista, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3• da Lei N!t 12.440/2011}; 

8.5.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n9 

11.488. de 2007. deverá apresent3r toda a documentação exlgld3 para efeito de 
comprovação de regul3ridadc fisc31, mesmo que 3presente 3lguma rcstriç!io, sob pena 

d~ Inabilitação. 
8 .5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 
8.5.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuídor da sede da 

pessoa jurídt<:a ou de execução patrimonial, no domicilio, emitida até 60 

(sessenta) dias ,:1,ntes da data da sessão püblica ou que esteja dentro do prazo 
de validade constante da própria certidão; 

8.S.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação Judicial ou extr.1judlclal, o 
fornecedor deverá apresentar a comprovaç3o de que o respectivo 
plano de recuperaçjo foi homo1o(lado judicialmente, na forma do ílrt. 

58, da Leí nJt 11.101, de 09 de fevereíro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, oomprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 
8.5.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Ul timo exercido social, Já 

exigíveis e apresentados na forma da lel, que comprovem a boa sltu3ç5o 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
ma is de 3 (três) meses da data de apresentaç.io da proposta. 

8.5.6.2.1. As empresas com menos de um exercido financeiro devem cumprir a 
exlg@ncla deste Item mediante apresentação de Balanço de Abertura 

ou do últlmo Balanço Patrimonial levantado. conforme o caso. 
dcvid.>mente registrado na forma da lei. 

8.5.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

aoompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 
dispõe o artigo 112 da Lei nR S.764, de 1971, ou de uma declaraçio, sob 
as penas da lei, de que tal auditoria nilio foi exigida pelo órgilio 
tlsc.allzador. 

8.5.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB n!t 2003, de 18 de Janeiro de 2021, que dispões sobre a 
Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários 

podcr!io apresentar o balanço patrimonial e os t ermos de 3bertura e 
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas 
do pará11:rafo único do art. 2" da ci t ada instrução quanto a assinatura 
digital nos referidos documentos, quanto B Certificação de Segurança 
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emitida por ent idade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas• Brasileiras - ICP • Brasil. 
8.5.6.3. Da análise dos documentos ilpresentados serão calculildos os índices Liquidez 

Geral (LG), Liquidez. Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão 
apresentar resultado Igual ou superior a 1 (um). 

8.5.6.4. Para facilitar a análise boa situ3ç5o Econômica e Financeira da Empresa em 
poder contr.:at.:ar com 3 Administraç!io, sollcit3mos que a empes3 3prescnte 
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da 

Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 
aplicando fórmulas da seguinte forma : 

Índlc■ da Uquldaz G•ral {~ 1,00t: 

Attvo Cfrculante + Reallz~vel a Longo Prazo 
lG:;:: Pussivo Circulante+ PassilJo Não Circulante 

fndlce de Uquldez Corrente(~ 1,00): 
Ativo Circulante 

LC = PassilJo Circulante 

Índice de Sotvincl■ Geral 1~ 1,00}: 
Ativo Total 

SG = ~P-as-,~,.-o~c~,r-c-ul~a-n,-c-+-P~as- si~vo~N~ão- C~i~rc-u~la_n_tc 

8.5.6.5. As empresas que a,presenta,rem resulta,do do quociente de capa,clda,de 
econômico-financeira menor do que o exlcldo, quando de sua habllltação 

dever:io comprovar, considerados os riscos para a administraç:io, património 
liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens 

ofertados, admitida a atualização para a data de aprl:!sentação da proposta 
através de índices oficiais. 

8.5.7. A QUALIFICAÇÃO TtCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 

seguintes documentos: 

8 .5.7.1. No mínimo (01) um Atest;:,do/Declar.1ção de (;:,p;:,cldade Técnica compatível 
com o objeto desta contr.1tação, expedido por pessoa juridlc.> de dlreito püblico 
ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo 

satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 

presente contratação compa tíveis em características, quantidades e prazos. 
8.5.7.1.1. O(s) atestado(s) ou declaraçlo(ões) deverá(ão), preferencialmenle, 

possuir a relação do(5) produto(s) ou serviços contendo no mínimo: 

descriç.tilo, unidade de medida e quantltarlvo(s) fornecldo(s). 
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8.5.7.1.2. O(s) a,testado(s) ou decfaração(ões) que não possuírem relaçiio do(s) 
produlo(s) ou serviço(s} íornecido(s)/prestado(s) poder.\(ão) ser objeto 

de dillgênda; 
8.5.7.1.3. Somente poderão ser aceltos atestados de c.ipacldade técnica 

e>1pedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, 

um ano do início de sua execuç5o. e,-:ceto se houver sido firm3do para 
ser prest.:ado cm pr3zo Inferior; 

8.5. 7.2. ( facultada a promoção dedllig~ncla destinada a esclar~cer ou a compl~mentar 

a veracidade das informações apresentada(s} no(s) 

atestado(s)/dedaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021. 
8.5.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualíficado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez. constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias IJtels, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularlz3ção. 
8.5.8.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,.> crit6rio da .1dministraç3o 

pUblica, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentaçiio de 
justificativa. 

8.5.9. A não-regularização fiscal e t rabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a lnabllltação do fornecedor, sem prejulzo das sanções previstas neste Instrumento, 

sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescent es, na ordem de 
classlflc3ção. 

8.5.9.1. Se, na ordem de classifícaç:lo, seguir-se outra microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa com al11:uma restrição na 
documentação fiscal e t rabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularizaç.ilo. 
8.S. 10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão 

será suspensa, lnformando·se no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 

8.5.11. Será inabili tado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exi11:idos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento. 

8.5.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro Item, t lca,r~ obrigado a, comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio llquido m lnlmo, quando assim o 
Aviso de Contratação Direta exigir, Isto é, somando as exigências do Item em que venceu 

às do Item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicaç3o das sanções cabíveis. 
8.5.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisi tos de habilitação, a 

inabilítação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es} valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
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8.5.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação füadas no Aviso de Contratação 
Direta, o fornecedor será declarado vencedor. 

9 . DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do menor preço para :.isslnar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 

Instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço) que dcver;j ocorrer em atê OS (cinco) di3s Uteis, pr.J?O este que podcrói ser prorrogado 
uma vez, por igual pt:riodo, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por e sta Prefeitura Municipal. 
9.2. A assinatura deverá ser feita, prefe rencial mente, pessoalmente pelo represent·ante legal da 

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal. 
9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Adminlstraç.tlo poderá encamlnhá•lt1 pt1ra <1ssinatura via endereço 
eletrônico de e-mall, que deve rá ser devolvida em original, com reconhecimento da 
firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do pre$ente. 

9.2.2. Podt!rá ainda ser assinada eletronicamente através dl:! certificado digital, por processo 
de certificação disponibiliz.1da pela ICP-8ra5il, no5 termos da Medida Provi5Ória nV 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 
aos signatários. 

9.2.3. Considerar-se -á, para fins de contagem do prazo da assinatura. a data da postagem do 
Contrato. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
impl!ca no reconhecimento de que: 

9.3.l. Referida Nota está substitu indo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelec.id1111s disPQsições da Lei n!! 14.133, de 2021; 

9.3.2. A contratada se vinc.ula à sua proposta e às previsões c:ontidas no Aviso de Contrat3ição 
Direta e seus anexos; 

9.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de resds3o s:lo aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei n9 14.133/21 e reconhece os dire itos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4 . A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de pre ços em assinar o Termo de 
Contrato ou aceitar/retirar o Instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço}, dentro do prazo esbbelecldo lhe sujeltarã, a l~m 
das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento. 

9.S. Por ocasião da assinatura do contrato. verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as 
condições de habilitação. 

10. DAS SANÇÕES 
10.1. As regras relativas a SançêSes Admin istrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, 

anexo ao presente instrumento. 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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11.1. O procedimento será d ivulgado no Sistema Eletrónico descrito no preâmbulo do presente Aviso 
de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas • PNCP. 

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabllitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
11.2.2. Valer-se. para a contratação. de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

b.ase ao procedimento, se houver, privilegi.ando-sc os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11 .2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

11.2.3. Fi,1ar prazo para que possa haver adequaçio das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso, 

11.2.4, As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores Interessados (procedimento deserto) 

11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo n5o conste deste Aviso de Contrataç5o Direta, deverá ser atendido o prato indicado pelo 
agente compelente da Adminislraçio na respectiva nolificaçiio. 

11.4. Ci1berá ao fornecedor acompilnhar as operações, freando re 5ponsável pelo ônu5 decorrenl'e da 
perda do negócio diante da inobserv:lincia de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua descone1<ão. 

11.S. Não havendo e><pedlente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a reallzação 
do certame na data marcada , a sess3o ser.i automaticame nte transferida para o primeiro dia 
Utll subsequente, no mesmo horário ante riormente estabelecido, desde que nlio haja 
comunica~o em contrário. 

11.6. Os horários estabelecidos na divulgaçio deste procedimento e durante o envio de la nces 
observar3o o horjrio de Brasilia -DF, inclusive p.i,ra contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 

11. 7. No Julgamento das propostas e da habllltaç5o. a Administração poder.1 sanar erros ou falhas 
que n:So alterem a subst~ncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despa cho fundamentado, registrado em ata e acessíve l a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliaçl!io da di!lputa entre os interessados, desde que nllo comprometam o Interesse 
da Adminlstr.i,ção, o principio da isonoml.i,, .i, finalidade e a seguran91 d.i, contr.i,tação. 

11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentaç.lo de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, Independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.10. Em caso de divergência entre disposiçõe s deste Aviso de Contrataç:lo Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema el etrônico. 
11.12, Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.v 12.846, de 1v de agosto de 2013 

(lei Anticorrupção), que dispõe sobre "" responsabi1itaçilo ""dministrat.iva e clvil de pesso""s 
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jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 

no art. 5.!, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer 

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 

penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

12. ANEXOS 

Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Anexo IV 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

Composição de Custos 

Altos - PI, 15 de Maio de 2024 

André Gomes Soares 

Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERENCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

lNTRODUÇÃO 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CN PJ: 06.554.794/0001· 11 

ANEXO 1 - TERMO OE REFERtNCIA 

Página 16 de47 

Este Tenno de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no nn. 72, da Lei nª 

14.133/2021. A éOnlnitação direta está previs ta no art. 75, l, da Lei nº 14.133/2021. 

OBJETO 
O presente termo de referê ncia tem por finalidade definir as dire1rizes no desenvo lvimento do 

Projeto Técnico de Engenharia para execução da obra de Refom1a do Mercado Público no Município de 
Ahos, objc10 do lns1rumc1110 nº 934686 L-clcbrado entre o Ministério da lntcgmç:io e do 
Desenvol v imento Regional e a Prefeitura Municipal de Altos. 

JUSTIHCA'l'IVA 
A prc.~ ntc solic il<tção justifica-se na necessidade de clllbornção do prc~ ntc lermo de referênci a 

te m como justificativa pro mover e determinar padrões, para execuç ão de servi ços Ttcnicos de Reforma 
do Mercado Público no Município de A ltos. 

Diante do exposto. resw justificad:i a conmuaç:lo almejada. 
As especificações es t1io de acordo co m a necessidade da Prefeitura. Municipal de Altos. 

DF.SC RIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços a contratar serão de e laboração do Proje to técnico para atender a demanda da 

Pre.fCitura Municipal de Altos. Fazem parte do escopo do serviço a apresentação dos seguintes itens: 

• Lcvanti:unento topog ráfico plan ia lti rnétrico gcorrcfctcnciado; 

• Estudo hidrológ ico (para implwuaçiio de ohraq de arte corrcn1c); 
• Estudo geotécnico de so,ldogern (pl)J'a fundações de es truturas hidráulicas); 

• Projeto Arquitetônico inc luindo todos os detalhamemos; 

• Projeto de Combate a l.ncêndio: 
• Proje10 Elé trico : 

• Projeto Hidrosanitá rio; 
• Projc10 SPDA; 
• Projeto de accssihilidudc com calçadus incluindo dcmoliçiío e ni velame nto. locaçüo de 

obstác ulos e rampas: 

• Me mo rial Descritivo do projeto e Especificações Técnicas: 
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• Orçamento - Planilhas. Composições de Custo Unitário. Cronograma Písico-financeiro e 
Evcn1ograma; 

• Memória de cálculo - Quantitalivos dos serv iços; 
• Anotação ou Regislro de Responsabilidade Técnica - ART ou RRT. 

A contratante pocJc.rii a qualquer momento, introduzir modificações ou <.-orrcçõcs dos 
documemos. ou nas especificações tl!cnicas discriminadas neste instrumento. sempre que houver 
nccc..-.sicfodc de aprimor-.tmcnh) dccorrcnlc de inovHÇÕC..'i lccnológicas ou 11juslci,1 de pnx::cdimcntos e com 

islo criar ou allcntr ativid11dcs e respectivo 1tjustc de preço, o que ~ rá notificado por c.-.crit.o à conlrnt11da. 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIM'ÉTRICO CADASTRAL 
ESTUDO TOPOGRÁFICO 

O estudo topográfico deverá iniciar com a implantação de marcos. estrategicamente locllli 7 .. ados. 
dando sequência com o levantamento de todos os pontos de interesse. objetivando o melhor 
reconlu.-cimcnto l,t.lssívcl do 1crrc111:, e ,lus c1)ndiçõcs locais. 

Os dados obtidos em campo serão processados em softwares específicos, indicando a precisão 
obti<la em cada um <los levantamentos topográficos. 

Entre estes marcos será re:llizada uma poligonal enquadrad:1. O enquadramento permitirá 
verificar a precisão planimétrica e altimétricas do levantamento. devendo npresentnr a precisão superior 
à ex igida pclu nonna NBR 13133 - Execução de lcvanl11mento lopogrlificc,. 

As coordenadas a serem utiliz.1das neste processamento. serão de origem UTM. a partir do datum 
oficial b1-a.-;;ilei1·0 (S l"RGAS-2000), para permitir a locação de qualque1· ponto do projeto, de maneira 
rápid.t, durante .i execução da obra. Nos marcos será .ttribuído um sistem<t de coordem1d.ts local - LTM, 
onde n3o serão necessárias correções de ângulos e distânci as do sistema UTM. 

O Estudo Topográfico lerá como objetivo, a elaboração da ba~ cartográfica necessária ao 
desenvol vimento dos projetos. 

LEVANTAMENTO DE CAMPO 
O levantamento de campo compreende a materialização do traçado estudado em campo. 

abrnngeml() l:I locação dos ci;,tQ$ d:as vias e n r~pcctivo nivelamento direi() e c1.)nln1, bem com() os 
levantamentos planialtimétricos cadastrais em locais especfficos de Obras de Ane Correntes (OAC). 

Serüo levantadas curoc1erística.~ do terreno (plunimetriu e altimeLria) utravés de irradiações 
necessárias à sua total configuração. Nestes levantamentos serão cadastradas as seguintes informações: 
cercas. edificações. entradas residenciais e comerciais. córregos. valetas. taludes, caixas. bordo de pi stas. 
postes, pontos de ônibus, cannlctos, orelhão, sinalizações, tubulações e po11tos notáve is paro gnmntir a 
corre.la represent'açiio do relevo. e concluída assim etapa de c:-t mpo. 

ESTUDO GEOTÉCNICO 
O csludo geotécnico terá como objetivo a identificnçiio, cnrnctcri 7..nção e determinação dn 

capacidade de suporte dos solos. dos subleitos. das vias. dos empréstimos. das. jazidas. e das. co1as de 
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íundaçücs das estruturas pam drenagem d.u; águas pluviais, para estabcleec.::r parâmetros e definir 
soluções. 

F...STUDO HIDROLÓGICO 
Possui como objetivo estabelecer o regime pluviométrico para a região onde será executada a 

obra de pavin11,mh1çâo, de modo a fomcccr subsídio1:1, p:ar:1 del.ennin:1ção das vazõcs de dimcm;:iomnnenlo 
dos dispositivos de drenagem e obras de ane corrente. O Bstudo deverá ter as seguintes fases: 

• Coleta e análise dos dados. visando uma perfeita caracterização do meio-físico cm que se 
desenvolve as vias contemplas no projeto; 

• De1erminação das descargas de projeto (vazão). 

PROJETO AKQUITETÔNI<.:O INCLUINDO TODOS OS DETALHAMENTOS 

O projeto arquitetônico compõe-se dos seguintes dados concepcionais suscetíveis de proteç:l.o autoral na 
formo dn leg islação nacional e internacionol, oprcsentodos em e.e.colo adequado à. perfeito compreensão 
dos e le menlos nele~ conlidos: Os lrabalhos de ehtboraçíío de desenhos de proje tos. constanio 
sumariamente de: 
- Plantas Baixos: De eadn pavimento e de cada setor, denom inando os diversos compartimentos e suw. 
áreas. bem como todas as medidas necessári:i.s. ao bom entendimento da mesma. 
- Cortes: Em número sufic iente ao bom entendimento do projeto, contendo a cotaçíio vcrticnl ncccssárin, 
mostr..ando todos os níveis, rebaixos. peitoris e demais dernlhes necessários. 
- Elevações: Desenho de todas as fachadas do prédio. definindo as diversas texturas e materiai s 
especificados no rcvc.,.limcnto exterior. 
- Especificaç,ões e Memorial: Dissenação ampla e detalhada. contendo a descrição pormenorizada do 
tipo de construção. sua concepção fundamental. bem como recomendações quanto a técnica de sua 
execução, ql11mdo cstu revestir-se de ear;icterísticas ~pcciais . As especificações de malcriai s constarão 
de: Listagem das característic.as dimensionais e consuutiv:i.s dos materiais a serem utilizados na obra. 
- Planilha dt! Esquadrias: Onde consta a descrição do material a utilizar, tipo de funcit)namenlo, 
acabamento. ferragens. dimensões. definição das panes fixas e panes móveis. 
- Plan111 de Si1uaçiio e Locoliznção: Deverão consrnr os dados relativos oo 1c1TCno, como: dimensões, 
orientação solar, localiuição na ql•adrn, etc, além dos dados gerais sobre o prédio, como área g lobal, 
número de pavimentos. tipo de construção. etc ... 
- Planto da Cobenum: Deverií.o ser definidas as inclinações do telhado. n localização das calhas e 
condutores pluviais. se ncccs.súrio uo bom entendimento do projc10. 
- Sistema Estrutural : Localização dos diversos e lementos estruturais ( lajes, vigas, pilares, etc.) nas 
diversas pluntas. 
• Equipamemos: Detenninaç!io em planta baixa dos pomos de equipamentos sanitáríos e hidr:'iulicos. 
bem como os pontos de eletricidade, telefones. ar-condicionado, e levadores, sonorização, etc ... 
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t!slabclecer a localizaçã() Ct)lll medidas na vertical e na hori )!;untal, a fim de definir a i:xata locali:,..ai;ão 
dos diversos equipamentos. usando de sistema de legenda adequado. 
- Detalhes Diversos: Inclui os detalhes necessários paro o bom entcndimcmo do projeto. 

PROJETO DE COMBA TE A INCtNOIO 

Os trabalhos de elaboração de desenhos constarão sumariamente de: 
- ph:mta bai;,rn por pavimenlo com as tlevitlus inclicuções; 
- sistema preventivo por extintores: 
- Rota de fuga devidamente sinalizado; 
- Sistema de alarmes de incêndio; 
- Sistema preventivo hidráulico: 
- Central de gús e Tnstulaçõc.~ (qmmdo neec.,-..'W.riu) ; 
- Outras proteções/sistemas necess.1.rios à aprovação do projeto junto ao corpo de bombeiros. 
O memorial descritivo constar.ó. de: 
- Descrição pormenorizada das instalações, suu concepção fundamental , princípios de funcion;uncnlo 
bem como re~omendações quanto a técnica de sua execuçilo, quando esta revestir-se de características 

• As especificações de materiais constarão de listagem das características dimensionais e construtivas 
dos materiais n serem utilizados nas instalações (quantificando-os). 
O projeto deverá ser entregue devidamente aprovado pelos 6rgllos reguladores (corpo de bombeiros) , 

PROJETO ELÉTRICO 

Os trabalhos de elaboração de desenhos constarão sumariamente de: 
- Plantas baixas de cada pavimento e de cada setor, confonne a .subdivi~o indicltda no proje to 
arquitetônico. indicando a posição e tipo de consumo (iluminação. tomadas. esperas de força): 
- Planta~ baixas de cadu pavimento com tuhul aç,",cs e interligaçõc.~ dos pontos de consumo, .aeiom1mcn10, 
caixas de passagem e quadros de distribuição : 
- detalhamento de quadros e caixas: 
- quadros de c,1rg:1s e distribuição dos circuitos; 
• de1alhamentos de entradas; 
- Localização e tipo dos dispositivos de acionamento (interrup1ores. chaves); 
- projeto eomplclu e dimensionamento de subcsl.ação, quando for o caso, levando em eonta a previsão 
de novas edificações. que serno construidas. 
Os projetos abordarão os segu intes itens: 
- Iluminação interna através de cálcu lo luminotécnico dos diversos ambientes: 
- Iluminação externa, de caráter decorativo ou funcional através de cálculo luminotécnico: 
- Re<.le elétrica intem11, par.i atender as cargas de luz, força e ar con<.licion11do, lubuhnlas cm bai;,ta tensão~ 
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- Rede elétrica externa, tipo subterrânea, para atender as cargas de iluminação; 
• Entrada. quando em baixa tensão. tipo subterrânea (área) com medição de energia; 
- Quadros parciais de distribuição de luz e força localizados nos diversos recintos e bloco~; 
- Plnni lhus das cargas de luz e força: 
- Sistema de proteção contra raios, quando necessários; 
- Sistema de proteç;lo de voo, se neccs:sfi.rio; 
- Dimensionamento de no·break onde necessário: 

PROJF.TO HIDROSANITÁRIO 

Os projetos abordarão os segu intes itens: 
- Instalações hidráulicas internas; 
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- Instalações hidráulicas externas. servindo a reservatórios, irrigação e propósitos afins. de pequeno 
porte; 
- l.nsta lações sanitárias internas de esgoto c loacal com o respectivo sistema de ventilação: 
- Instalações sanitárias externas, sob forma de redes gerais conduzindo o efluente até sua disposição 
final, passando pelo eventual local do lrntamcnao. Não é de âmbito dos trabalhos, o projeto de uma 
unidade de tratamento em ciclo completo: 
- lnst.nlaçõcs de colct.n c condução de água de chuva, tipo internas; 
• Instalações de esgoto pluvial externas. sob forma de redes gerais. conduzindo as águas captadas até o 
coletor geral. riacho ou locais adequo.dos; 
• lns1,1 laçõe.s hidráu licas de irrig.1ção de gram.idos. se necessárias , de pequeno porte: 
- Em recintos, tais como: sala de caldeiras, cenlral de ar-condicionado. e previsto apenas a chegada das 
tubulm1"t1cs alimcnllldorJJj: ou esperas de esgoto, cidando excluído o projeto das ligações csp..-cíficas d()s 
equipamentos utilizados nestes locais. 
- A cnptnção de ó.g,ua de consumo previstas. 
0 ):,1: trJtb;t lhos de c labor.tçSio de dCJSCnhos constJtrSio .sum:-iriamcnte de: 
- Plantas baixas de cada pavimento e de cada selOr. mostrando a posição e tipo dos di versos aparelhos 
sanitários, dns oolunas de água, esgúlO c1oaCúl , pluvial , vcnlihiçiío, tuhulaç,k~ hori :, .. o nlai s, elementos de 
comando: 
- Pen,pecti vus isométl'icns dns tubulações que abastecem os conjuntos sn.nitál°ios, lnvandel'ias e cozinhas; 
- Planta baixa do b.urile te de di !!tribuição de ácua; 
- Cones esquemáticos dos di versos blocos, indicando o pé direito, os tubos de queda de esgoto, as 
colunas de ventiloção. os desvios necessários e outros elementos característicos das instalações 
sanitárias. par.t cdiÍleaçõcs cum mais de dois pavimcnlos; 
- Detalhes dos reservatórios de água de suas ligações e das bombas de recalque. quando existir: 
Os memoriais descritivos constnnio de: 
• Dissertação contendo a descrição pormenorizada das instalações. sua concepção fundamental . 
princípios de funcionamento, bem como recomendações quanto 11 técnica de sua execução. quando esta 
revestir-se de caracteristícas especiais. 
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Ai:;: cspt..>cificac;t}cs de nmlcriai i:;: cvnslar:io <lc: 

- Listagem das características dimensionais e construtivas dos materiais a serem utilizados nas 
instalações (quantificando-os) . 

PROJETO SPDA 

Os projetos abordarão os seguintes itens: 
- Sistema cdt:rno de prntcçilo conlrn descargas ut.mosféricas; 
- Subsistema de cap1ores: 
- Subsistema de condutores de descida: 
- Subsistem~ de atcrramcnto; 
- Pixações e conexões do SPDA: 
- Malcriuis e dimemu,Cs; 
- Sistema interno de proteção contra descargas atmosf~ricas; 
- Equaliz.ação de potencia l. 
- Qu;1lq~1cr item necessário pam :.1de<1uaçUo as nonnas e leis vigentes. 
Os trabalhos de elaboração de desenhos constarão sumari amente de: 
- plantn.!l hnixn.!l do.!l pnviinent0.!l onde o SPDA ~rá con.!ltruído; 
- de1alhamento de Captores. Condutores. Fixação e conexões: 
- Desenho de deto.lho.mento do sistema de 1uerro.mento; 
- Desenho de todos os del<ll hes necess.1rios :.10 bom entendimento do projeto; 
O memorial descritivo constará de: 
- Descrição pt)nncnorizada da.-. im;Lalaçõcs, sua conccpÇão fundamental , pri ncípios J e íuncionamcnlo 
bem como recomendações quanto a técnica de sua execução. quando esta revestir-se de características 
especiais. 
- As especificações de malcriais conslarâo de li stagem das car:tclcrfsticas dimensionais e construti vas 
dos materiais a serem utilizados nas instalações (quantificando-os). 

PROJ ETO DE ACESSfBILIDADE - CALÇADAS E RAMPAS 
Deverá ser aprescnrndo o projeto de implantaçiio e/ou requalificação das calçadas das vias para 

acessibilidade universal, de acordo com a NB R 9.050n0 15 e NBR l6.537n016, levando em conta o 
padrão utilizado pela Prefeitura Municipal. 

O projeto apresenrn.do deverá permitir a poss ibilidade e condição de i.\.lcance, percepção e 
entend imento parn utili zação com segurança e au tonomia de cspaçc.H!I, mobiliários, c1.1uip:11m:ntos 
urbanos. edificações. transpones. informação e comunicação. bem como outros serviços e insta lações 
abertos ao público. de uso público ou pri vados de uso coletivo, por pc.!lsoa com defi ciência ou mobilidade 
reduzida . 

Durante a elaboração do projeto deverão ser verificados os normativos di versos quanto à 
accssibilidm.le. como NB R 9050, Decreto Nº 10.098/2020. Decreto N° 9.404/20 18. 
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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O memorial descritivo deverá descre ver as informações bás icas sobre a obra. como loco.liznçilo, 
aspectos geográficos. fisiográficos e socioeconômicos do local , justifi caliva pan, implantação da obr.i. 
objetivos, metas, fonte de recursos para execução da obra, e concepção do projeto. 

As cspccificm,.-õcs l.écnicas dcvcr.1o L."Qnl cr, l$islcma conslniti vo mJot)1dal$, Norm:11 ização, 
Mobilizaçlio, instalaç!lo e desmobilização. materiais a serem empregados. aplicações dos materiais e 
cuidados especiais, eventuais ensaios para controle tecnológico da obra, cu idados com manutenção, 
descriçiío de aeub1.1men10, e manuse io e urrnu7..enugem dos materiais. 

ORÇAMENTO • PLANILHAS, COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO, CRONOGRAMA 
FISICO-FINANCEIRO E EVENTOGRAMA. 

Confon nc ci,;tabcle1.,-c o Decreto Nº 7.983/2013 da Presidência da República, o cuslo global de 
referência da obra deverá ser obtido a partir das composições dos custos unitários previstas menores ou 
iguais à rnedinna de scu.!l corrc.!lpondcntc.!l nos custos unitários: de referência do Sistcmn Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - S lNAPI e do Sistema de Custos Rodoviários -
S ICRO. Além do S INAPI e S IC RO. poderão ser utili zadas como referênc ias as tabelas do O RSE -
Sistema de obras de Sergipe, SETNFRA-CE - $C(.;rel:tri:t de Jnfracsrrutura do E..-.1ado do Ccarii, c.m ou tras 
Tabelas de refer!ncia de custos aprovadas por órg5os da admin istrn.ç3o ptlblica. 

Quando niio hou ver correspondência dos preços do orçamento nas tabelas de referência. seriio 
elaboradas composições de preços unitários sob orientação da Fiscali~ 1ção. para cada um dos itens de 
serviços constituintes dos projetos. 

Os orçamentos si ntét icos e analílicos contcrdo um resu mo apresent;mdo os valores por grupo ou 
sub.grupo de. itens orç.tunentários. indicando o percentui.\.l de participação dos valores total e aos índices 
de cu~to pur un idade de área. Deverá :,cr apresentado as co m1:>0siçttcs de item~ que nüo possui euslos 
determinados pelas tabelas de refer8ncia. 

Sobre o valor dos custos de cada item, deverá esrn.r incluído o percentual de BDI - Bonificação 
de Ot:spesas Indiretas. O percentual dt: 801 utiliwdo deverá ser calculado de acordo com as orientações 
do TCU para valores de referência de laxas de Bonificações e Despesas Indiretas - 801 das obras 
públicus. Deve ser aprc.>lentada a composição do 801. Todo o malcri 1)l deve estar de acordo com n 
Acórdão do TCU Nº 2622/2013. e regulamentações posteriores. 

Deverá ser apresentado cm fo rma de plani lha o cronograma físico. financeiro da obra. com 
percentuais dos serviços executados, cm relação às despesas e o prazo de e~ecuçilo. 

Além do cronograma físico -financei ro será apresentada a Planilha de Levantamento de Eventos 
- Eventograma. documento que define. os critérios de medição das e tapas do objeto. conforme. divisão 
t.la obr.t cm cvenms a serem rcmunermlos confonnc av:mço du cxecuç1io. 

Todas as planilhas, composições analíticas, orçamentos, memori as de cálcu lo. composição BDI, 
c ro nogro.ma, QCI (Quadro de Composição de Investimento) e documentos referentes o.o orçamento, 
dever.lo ser entregues cm fo rma digital cm formato ".xls e •.pctf. assinada pelo responsável técnico. 
Toda n documentnçfio do orçamento deverá estar acompanhada da respectiva ART/RRT. 
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MEMÓRIA DE CÁLCULO - QUANTITA nvos DOS SERVIÇOS 
Deverá ser o.presento.da a memó ria de cálculo, para registro dos cálculos e ns metodolog ins 

utili7 .. ;1das n.a amí li 8C e d imensionamento de cstmtura.s, sistemas, equipamentos ou qualquer oulro 
e lemento re lacionado ao projeto. 

As plan il halj de quanlila ti vos serão ulilizmlas p.ir:1 determinar a '-111 a111idmlc dos serviços defin idos 
no projeto. sendo rcfer!nc.ia para compor a planilha orçamentária. 

A memória de cálculo também é relevante para o plano de execução da obra. Ela fornece 
infommçõcs sr,bre os cálculos das c:::s l.rut.ura..-. de drenagem, volumes de lerruplcnagem e no ta de serviços, 
os métodos de execução. os equipamentos necessários e as etapas de execuç ... 1.o. Essas informações 
ajudam a definir o cronograma da obro. e as atividades necessárias para a construç3.o. 

ANOTAÇÃO OU REGIST RO DE RESPONSADlLíDADE T ÉCNICA 
Junlo ao n:lut6rio de projeto, é obrigatório a uprcscnhiçiio dH Anoh1ç1io de Rcs pons1.1bilidadc 

Ti!cnica - ART (CREA) ou o Registro de Responsabilidade Ti!cnica - RRT (CAU), instrumento pelo 
qui.\.l o profissional estabelece as atividades e SCl'viços que serão de sua rcsponsabilidnde técnica. 

Todos os projetos e demai s (X-y;1s do rel;116rio (orçamenlos, composições de custo, cronogrnmas 
e memoriais), previstos no presente termo de referência, deverão ser acompanhados da respec-tiva ART 
ou RRT. 

DOS REQUISITOS DE HADlLITAÇÃO 
Para Hahililat~ão Jurídica: 

Registro comercial. no caso de empresa individual; 
Ato consli lutivo (estatuto ou contrato soc ial cm vigor), dcvidamcnlc rcgislrado no órgão 

competente. em se tratando de sociedades comerc iais (empresariais). e. no caso de sociedade por ações. 
acompanhndo de docume ntos comprobatórios da eleição dos atuais administradores; 

fana Quallnçaçilg Econômlço•finoncelroi 
Balanço 1>atrimcn1ial do úh i100 exercíc io social, já ex ig íveis e llj)CC."ientados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa. vedada a sua substituiç:lo por balancetes ou balanços 
prov isórios, podendo ser a luali2.ados por índices oficiais quando ence1ndo há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta; 

Cenidão negativa de falência ou recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo Canório de 
Distribuição da sede da licitan1c. 

Para Regu1arldade flsçoli 
Inscrição no Cadastro Nacional de Pesson Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda; 
lnscriçfto no Cndascro de Contribuintes estadual ou municipal . se houver. rc l.1tivo à sede da 

licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital; 
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Se o rnmo de atividade da empresa íur prestação de serviços, deverá apresentar prova de inscrição 
municipal (CJM , Alvará ou outro equivalente). 

Ccnificndos de regularidade de situação perante o FGTS (Ccnificado de Regularidade do FGTS) 
demonstrando s itu..iç.1.o regular no cumprimento dos encargos sociais instiluídos por le i; 

Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal , Estadual, Municipal ou do 
Dislrilo Fcdcr11l do domicílio/sede da lic il ;mlc. 

Para Kt&u•aridadt Ftsça1 Trabalhista· 
Cel'tidüo negutiva de Débitos Trabalhisla.<;;. confom1c Lei nº 12.440. de 07 de julho de 20 11 . 

Para QualincoÇUo Té<:nlco: 
Apresentação do Registro/Certidão de inscriçi'ío da empresa e do(s) rcsponsávcl(cis) 

tknico(s) junto ao Conse lho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e no Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo - CAU, dn região du sede da cmprcíin. 
Será exigida, no mínimo. a seguinte composição e qualificação, de preferSncia com a apresentação da 
ficha curricular e cronograma de permnnência da equi pe técnica. 

Comprovação de que u licitante possui cm seu quudro penmmcnte, na du1a de aprescntução 
da proposta, 01 (um) engenheiro clvll habilitado e devidameme regi su ado no CREA como responsável 
técn ico da empresa, detentor de Certidão de Acervo Técnico pcln execução de serviços de cnrnclcrísticns 
de pone e complexidade ao objeto desta licitação e experiência na execução de serviços do objeto do 
edital cm epigro.lC conforme quantitati vo!. ig uais ou superiores. 

Todos os membros du equipe técnica deverão comprovar o vínculo com .t empresa : 
Empregado cópia ficha de registro de empregado ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
- CTPS anulada, Sócio: Contruto Social devidamente rcgistrndo no ll rgão competente, Responsável 
Técnico: Além da cópia da Cenid~o expedida pelo CRBA da sede ou filial da licitante onde consta o 
registro do profissional como responsável técnico. 

A Aprcscnlaçiio de atestado(s) de capacidade técnica, cm nome da emprc.~ e de SCllS 

responsáveis técnicos. expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. comprovando ter a 
empresa CXL--Cutado serviço de p.wtc e complex idade ao ohje10 desta lici t1.1çiío com quanlitati vos iguais 
ou superiores. 

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
A licitante vencedora será a empresa que apresentar proposta em conformidade ao valor 

estipulado para a contratação e quanto b. adequação do objeto e b. compatibilidade do preço. com base 
nas especi ficações. 

Para efeito de avali ação da exequibilidade e de sobrepreço. serão considerados o preço global. 
os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 
preços unitário e global a ser fixado neste Av iso de Contratação Direta. conforme as especificidades do 
mercado correspondente; 

Serão considcrmlas im.:.xc<1u(vcis as proposlas cujos valores forem inícriorcs a 75% (seten ta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
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DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços constantes no Termo de Referência deverão ser presto.dos para a prcfcituro. municipal 

de Altos, de acordo com o conslantc na orde m de forneci me nto apresentado a em presa contratnda. 
O prazo de inicio da prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dia.'ii úteis. a panir da emissão 

é aprci;cnl:1çãu dn o rde m de serviço. 

Os serviços dever!io ser prestados de acordo com as especifi~ções e na proposta de preços 
apresentada, de m odo que atendo. aos anseios da Prefeitura Municipal. 

O (A) requi~itanle designará servidor re!:-pnnsável para prncedcr ao acnmpunharne1110 da 
execução dos serviços. que conferirá de acordo com as especificações constan1es neste Termo de 
Referência. 

Será emHido documento ~testando o recebi mento dos serviços executados. 
A empresa contra tada deverá proceder. no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas. a contar 

da notificaçiío de recusa, u substitui ção de.,$ serviços c m desconformidade com o estabelecido nc.<ite 
Termo de Referlncia. 

A documentação técnica apresentada no Projeto deverá seguir o padronizado pela Caixa 
Econômica Federnl p;trn análise do empreendimento, conforme sequência abaixo. Além das peças 
técnicas de Engenharia é obrigatório a apresemaçlio da documentação complementar exigida nos 
co1wênios com rcpa.1;sc do OGU (Orçamento Geral da União) e de acordo com o Programa/Ação. Chcck 
List para apresentação da documentação e projeto técnico: 

ITEM DESC RJÇAO 

Pio.no de mibolho 

Quadro de composição de Investimento 

Planejamento das licitações: indicação das submetas que scrdo lic itad.-1s cm conjunto ou 
separadamente 

4 Declaração informa,ldo o regime de execução de obra 

Declar.içllo de conformidade em acessibilidade assim1d;1 pelo responsável técnico pelo 
projeto 

Lista de vcrificaçüo de acessibilidade ass inada pelo responsável técnico pelo projeto 

Documentação de T itularidade da área de intervenção 

Dispensa, licença 11mbicnt11l prtvia ou outra m11ni fcs t11çiio do órgiio ambicnh1l uplicávcl i\ 

intervenção 

Declaração sobre a alternativa do orçamento mais vantajosa para a administroçilo pública: 
com dcsnncr:1çilo ou sem desonernçãn 
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1 O Declaração quanto à referência dos cus1os informando as rabeias de preços u1il izadas como 
referência no orçamento 

11 Declaração de utcndirncnto ü Legislação de triinsito, de ucor<lo com os Manuais de 
sinalizaçlo do CONTRAN 

12 Declaração do orçamentista que veríficou e a1es1a que a especific.idade local j ustifica a 
m~nutcnçio do item como ''AS" (atribuído à São Paulo da tabela SINAPI) 

13 Plano de Sustcntahifülade, ou tlocumcn10 t."<Ju ivulente, do empreendimento ou <lo 
equipamento a ser adquirido, acompanhado de ofício comprovando a comunícação ao 
respectivo poder legislati vo do compromisso assumido 

14 Estudo de concepção e de a ltcm uli vus de projeto, cuju vcrificuçilo da compulibili<lude entre 
a a lte rnati va ado1ada no projeto e a indicada como a mais adequada no estudo de 
concepçlio de a lternati vas é condicionante para aceilc do projeto bá.-r.ico, paro a execução 
de obras e serviços de Engenharia dos Níveis m. IV e V (de acordo com o § 5° do An. 27 
da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU Nº 33. de 30 de agosto de 2023. 

15 Planta de locali 7.açi'io da inlcrvençi'io com coordenada.1; geográficas de localização 

16 Elementos gráficos de Engenhuri u que permitam a c.irncteri wção da intervenção e a 
conclusão sobre sua viabilidade técnica 

17 ART/RRT de projclo(s) 

18 ART/RRT dc accl)Sibilidadc, pem1itida cm conjunto com a rcsponsubilidude de prc.,jcto, 
quando couber. 

19 ART/RRT de orç,amemo 

20 Aprovaçiio dos projetos pelos órgãos competentes quando for o caso 

2 1 Planilha orçamentária dern lhada. indicando percentual de 801. fontes e cód igos de 
composições de custos unitários. responsável técnico. data base. encargos sociais e 
rm111ifestuç:io qm-mto a desoncrnção, imlicam.lo q11c a :illcrrmtiva :i1 loti1dn é a mais adecpiad~t 
para a administração pdblica 

22 Composição analítica do BDl atendendo o Acórdão 2622/20 13 TCU Plenário. e de acordo 
com a Lei N" 13. 16 1/20 15 

23 Composição dos encargos sociais incidcnlcs no custo da mão-de-obm 

24 Composições de preços uni1ários para composições de custos não disponívei s nos s istemas 
SINAPI/SICRO 

25 Qundm resumo de cotações, apresentando, no mínimo, lrês colações para cadn item e 
indicando nome da empresa .. CNPJ, 1elefone. nome do contato e data, assinado pe lo 
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respons..ivel técnico pela planilha orçamentária. Obs.: adotar como referência valor ii:ual 
ou inferior à mediana 

26 Cronogrumu fisico-fi nunce iro 

27 Planilha de lev;mt;1mento de eventos (Eventocrama) 

28 Memória de cálculo de quantitativos dos serv iços indicados na planilha orçamentária, 
re lut6rio de volumes de tc1ruplc1lagcm. nola de serviço de terrnplem:i.gcm. Estudo 
hidrológico p11ru conccpçiio da-. soluções para projeto de obras de arl:c corrcnlc 

29 Memorial descritivo do projeto 

30 Relatório fotográfico da área de intervenção 

3 1 Especificações técnicas dos serviços, equipamentos e/ou insumos 

32 DcclarnçOclj de existência , viabilidm.lc <lc fornecimento ou capacidade de atendimento de 
água potável. energia e ltuica. colem de esgoto e resíduos sólidos emitidas pelas 
concessionárias 

33 Levantamento topográfico planialtimétrico gcorrcfcrcnciado 

34 Projeto de terraplenacem 

3!1 Projeto geométrico 

36 Projeto de pavimenhlção 

37 Projeto drcm1gcm 

38 Proje to de obras de arte correnie 

39 Projeto de sinalização 

40 Projeto de ucessibilidudc 

N(l caso de qualq uer dcscumprirncnlO das cláusulas apresentadas pela P'rcfeitun1 Munici pal , à 

contratada poderá incidir nas penalidades previstas na Lei 14. I '33n0 2 I. 
Correrão por conta da contratada todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços 

solic itados na Ordem de Serviço, incluindo 1ambém evenlllais danos pessoais e materiais causados a 
terceiros duran1e a execuç!lo. 

REFERftNCIA BIBLIOGRÁFICA 
A seguir apresentamos a relaçlio dos principais documentos e bibliografias considerados no 

desenvolvimento do Projeto de Pavimentação de via."': 
• SENÇO. Wlastenniler de. Manual de Técnic.a.1; de Pavi mentação. Vol. 1. São Paulo: Pine, 2007. 

2º ed . 
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• Manual de Técnicas de Pavimentação. Vol. 2. Slio Pau lo: Pine.2001. 1° ed. 
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• ANA - Ag~ncia Nacional das Águ as. Hidroweb: Sistemas de informações hidrológicas. 
Disponível: http:f/hidroweb ana.sov br: 

• CPRM - Serviço Geológico do Brasil. Disponível: bttp·//www comi ggy bc= 
• DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transpon es. Manual de hidrolog ia básica 

par,1 cslrul11ras de drcrmgcm - TPR 715. 2. cd . Rio de Janeiro, 2005; 

• DNIT - Dcparlàme1110 Nàcionul de lnfrucslrutura de Trw~sportes. Manual de d renagem de 
rodovias - IPR 724. 2. ed. Ri o de Janeiro, 2006; 

• DNIT - Dc1>urta111ento Nacionul de In frueslruturu de Transportes. Diretrizes Bú.~icas puro 
e laboraçlo de estudos e projetos rodoviários - IPR 726. 3. ed. Rio de Janeiro, 2006: 

• EM.BRAPA . Mapa de solos do Brasi l. Rio de Janeiro: EMBRAPA, 20 1 l - Escala 1 :5.000.000; 
• Embrapa. 2006 Sistema Brusilciro de Cla8sificução de Solos. Rio c.lc Janeiro: Embrupu Solos; 
• JBGE • Insti tuto Brasile iro de Geografia e E.~talístieu. Disponível: http:/l/www.ihgç.8!!.Y:..hr; 
• Manual de Hidmlngia 8 úsica paru Estruturas de Drenagem (lPR-7 15), ONIT. 2005. 

CRONOGRAMA DE ENTREGA DOS PROJETOS 
O prazo paro. conclusão do serviço será de até 15 (quinze) d ias a partir da o.ssinaiura da Ordem 

de Serviço. Apólj II ent rega do Projete,. a equipe de Fisculi7.,açíiv da P'rcfciturn de Alto,;: tcriÍ o prazo de 
15 (quinze-.) dias para analisar os produtos e emitir o Termo de Recebimento e Aceite. podendo sc-.r feitas 
recome ndaç{,es ü contl'atada a se rem cumr>ridas . Poderá haver 1wmrogação do prazo, cn."ôO exista ll 

necessidade. desde que ocorra uma justiíicmiva por escri10 pela conm nada a Prefeimrn de Ahos e es1e 
submeter a c,.provaçõ.o ao contratante. 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ACEITE 
A fisca lização da execução dos serviços objeio do presente Tenno de Referência será exercido 

por um Servidor indicado pela Prefeitura Municipal de Allos, nos termos do An. 117. da Lei Nu 
14. 133/2021 , de Iº de :1bril ilc 202 1 - Lei de Licitm;õclj e Conlrntos Admi nislrnli vos. 

A fisca lização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusive perante terceiros. 
por 4uulqucr irrcguluridudc ou cm decorrência de imperfeições técnicwi, vícios rcdibit6rim; (,u emprego 
de material/equipamento inadequado ou de qualidade inferior. inexistindo. cm qualquer circunstância. 
corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e preposlos. conforme prevê o An, 120 . da Lei Nª 
14.133/202 1. 

A contratanle se rcservi:1 o di reito de rejeitar, no lodo o u cm pane. os. serviços prestados se cm 
desacordo com os termos do contrato . 

Quuisqucr ex igências da fi scalizaçiio increntes ao objeto do presente Termo de Refcrênciu 
deverão ser prontamente atendidas pela conmuada, sem qualquer ônus para a conmuante. 
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ANO IV - EDIÇÃO 730 - TERESINA (PI), QUINTA-FEIRA, 23 DE MAIO DE 202452

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

(Continua na página seguinte)
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O Prujclo ~ rá t."1.>1uiidcrado acc ilu quando alcmlcr aos crité ri<.,s e normas br.t.Silcinu; e não 

apresentar nenhuma fa lha. seja de qualidade. seja de quamidade. que o torne impróprio ou inadequado 
paro. execução da obra. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Ai:- <lcspci:ms tlccurrcntcs d11 conlnitaçilu do objclo est abelecido neste Tcnno de Reícrênciii 

correrão à conta dos recursos do Instrumento nº 934686 . entre a UnHlo Federal, por intemwdio do 
Mini st~rio da lntcgraç.ão e do Desenvolvimento Regional e a Prefeitura Municipal de A ltos. 

A m;ão progrumálica e o e lc rncnlo dt: tlcspcsa.-. se.-Uo especificados 11a Nnlu de Empenho dn 
contrato a ser celebr.:tdo entre a Prefeitura Municipal de Allos e a contratada para efaboração do projeto. 

DO PAGAMENTO 
Após a análise e aprovação do proje10 pela Caixa Econômica Federal, a Prefeitura Municipal irá 

solicit ar a li beração dos recursos financeiros da conta do convênio, aprese111ando a seguinte 
documentação: 1) Of(cio de solicitação de movimentação de recursos; 2) Boletim de medição, atcslado 
pe la fiscalizaçllo da Prefeitura~ 3) Relatório Resumo do Empreendimento (RRE) - relatório que. 
consol ida todos os custos de Medição objeto dn solicitação. eª"' informações acu muladas, demonstrando 
a situação do Convênio. 

Além disso. a contro.toda deverá apresentar os documentos de liquidação, nota fiscal e recibo. 
p;ir.1 apresentação da prest.tç3o de conlas do convênio. Após a análise da document;1ç3o ;i Ci.t i )i:I 

Econômica irá lfüe rar a parcela do convênio para pagamento do Projeto. através de Ordem Bancária de 
Trnnsfcrências Voluntárias: (OBTV) realizada dcnlro da Plataforma Tnmsfercgov.br. transferência 
bancária do recurso a ser pago ao contratado. observando os preceitos dispostos os An. 75. 76. 77 e 78 
da Ponaria Conjunta MGUMF/CGU Nº 33, de 30 de agosto de 2023. 

DAS SANÇÕES AOM1NIS'l'RATIVAS 

Nos termos dos àrts. 155 ao 163 du Lei 11" 14. 133/2021, os lic itantes e contratados poderão sofrer 
infrações e sanções administra1ivas. conforme abaixo tr.mscrito. 

An. 155. O lic itante ou o contratado será responsabili zado admínislra1ivamente pelas 
NCguinl cS infraçíks: 

1 - dar causa à inexecuç!lo parcial do contrato ; 

li - dar causa à inex.ecuçllo parcial do contrato que cause grave dano à Adminislração. 
ao funciomuncnto dos serv iços públicos o u no interesse coletivo; 

m - dar causa à inexecuç!l.o tornl do contrato; 

IV - deixar de enlregar a documen1ação exigida paro o certame; 
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V - não manlcr a proposla, i,;ulvo em decorrência de fatu superveniente devidamente 
justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documcntnçiio exigida para o 
contnuução. quando convocado den1ro do prazo de validade de sua proposta; 

vu . ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo juslificndo; 

VIU - 1.1prescntar dcclarução ou documcntução fülsa exigi<lu para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

IX - f ru.udur u lic ituyüo ou pruticur uto fraudulento nu c.xccuçüo do contrato; 

X - comportnr-se de modo inidôneo ou cometer fnmde de qualquer nalurc7.a; 

XI - praticar atos ilícitos com visms a fru strar os objetivos da lic itaçao; 

XI I - praticar 1110 les ivo 1>rcvisto no art 5" da Lei n,;o 12 846 de l,;o de agosto de 2013 
Art. 156. Sen.1o t1plicmtas ao responsável pelas in fr<1ções ndmi nislraiivas previsrns 
nesta Lei as SC8uimes s:111ções: 

1 - advcrtênciu; 

I.I-multa: 

m - impedimento de licitnr e controtar; 

IV - dccl:1raçi:ío cJc inidonciducJc pani li ci tur ou cc.mlratur. 

§ I" Na aplicação das sanções scrno considerados: 

1 - a nnture1..a e a grav idade da in fração cometida; 

n - as peculiaridades do c;1so concre10; 

UI - as c ircunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem parn a Admi11istr..1ção PúbliclJ; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

§ 2° A l)am;ão prcvisla no incise., J do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 
pela infração administral·iva prevista no jnçjso Ido caout do ao 155 desm l,,&j quando 
nllo se justificar a imposiç.llo de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso 11 do caput deste artigo, calculado na forma do edital 
ou do contrato_. não poderá ser inferior a 0 .5% (cinco déc imos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do conlrato licitado o u celebrado com contratação 
direht e será aplicmlu m ) responsável por qualquer das infrações 11d minh;1n11i v11s 
previstas no ru,. 155 desta Lei. 
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§ 4° A sam;ão prevista nu inciso IH do caput dc~tc artigo l)Crá aplicada ao reJ>punsávcl 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos li 111 JV V VJ e Vil 

do caput do an. 155 desta Lei quando não se j ustificor a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licit ar ou contratar no âmbito da 
Admini stração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo pniW máx imo de 3 (três) imos. 

§ 5<> A sanç:l.o prevista no inciso IV do caput des1e anigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações adminismnivas previstas nos incisos vm IX X XJ e Xn do caout do 
url. 155 Jestu Lei, bem CQmo pcl1.1s inímçües 1.1dministruti v11s prcvish.1..'i nos incisos li , 
Ili. IV . V. VI e VII do caput do referido anigo que justi fiquem a imposição de 
penalidade mai s grave que a sanção referida no § 4u deste anigo. e impedirá o 
responsável de lic itar ou contrarnr no âmbito da Admi nistração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (tr~) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

§ 6<> A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste anigo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 

1 - quando .aplicml;1 por órgão do Pl.Kler Excc11livo. será de compclênci.i cxclui;,iv:.1 de 
ministro de Estado, de secre tário estadual ou de secretário munici pal e. quando 
nplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da nutoridadc 
máxima da entidade; 

U • quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislati vo e Judiciário, pelo Ministé rio 
Públ ico e pchi Defensoria Pública nu desempenho da ÍUnfíiO mlminislraliva , scr:Í de 
compe1ência exclusiva de autorid;ide de nível hierárquico equivalente às autoridades 
referidas no inciso I deste parágrafo, na fom10 de regulamento. 

§ 7° As sanções previstas nos incisos f , TTJ e TV do caput deste artigo poderiio ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no incíso li do caput deste anigo. 

§ 8" Se ll mult.u aplieHda e Wi inde11iz.açõcs ellbíveis forem superiores no valor de 
pagamento eventualmente devido pela Admini stração ao contratado. além da perda 
desse valor, a diferença será descomoda da garanti a prestoda ou será cobro.da 
j ud icialmente . 

§ 9" A aplicoçllo das sanções previs1as no caput deste anigo não exclui. em hipótese 
alguma, a obri8ação de reparação integral do da.10 causado à Adiniüistração Pública. 

Art. 157. Na aplieaçilo da sançí"io prevista no inciso li do caput do art. 156 desta Lei. 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qui nze) dias tlteis, contado da 
data de sua intimação. 

An. 158. A ;ipli cação das s.1nções previsla8 nos incisos TIi e IV do caput do urt . 156 
~ requererá a instauração de processo de responsabilizaçno, a ser conduzido 
por comi ~tjío composta de 2 (doi!.) ou mais servidores estáveis, que avnliará fotos e 
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cireunstâncius conhecidos e intimará o lici tante o u o conlral.ado para, no prn:1.0 de 15 
(quinze) dias úteis. contado da data de imimaçlio. apresentar defesa escrita e 
especificar as provos que pre tenda produzi r. 

§ 1° Em órgão ou en tidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja 
formado de servidores estatutários, a comissao a que se refere o caput deste anigo será 
composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertenecnles à.Os seus quadros 
permanentes. preferencialmente com. no mfnimo. 3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade. 

§ 2° Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novus provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão. o Jici1ante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data da 
inlimaçíio. 

§ 3º Serllo indeferidas pela comissllo. mediante decisllo fundamentada. provas ilícitas. 
impertinentes, desnecessárias, protclatórias ou intempesti vos. 

§ 4° A prescrição ocorrerá cm S (cinco) anos. contados d~1 c iência da infração pela 
Administ·raça.o, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de rCSpúnsabili7.açiio a que se refere 
o caput deste anigo: 

U - suspensa pela celebração de ncordo de leniência previsto na Lei nª 12.846 de ia 
dç agosto de 201 3 · 

lll - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
adminisLrativa. 

An. 159. Os atos previsms como infrações administrativas nesm Lei ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administraçiio Pública que também sejam tipificados como 
atos lcitivo!!- na Lei nº 12 .846 de 1° de agosto de 2013, serão npunidos e julgados 
conjumamemc. nos mesmos autos. observados o rito procedimental e a autoridade 
compelénle defin idos nu referida Le i. 

Parágrafo t'inico. (VETADO). 

An. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que uti lizada com 
abuso do direit o para foci litiir, encobrir ou d issimuhtr ~• pr.í lici1 dos aios ilícitos 
previstos ncsla Lei ou para provocar eonfusüo p.itrimonial. e, nc.-t.sc cus,_.,, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
ndministradores e sócios com poderes de admini stração. a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de colig:1ção ou controle. de foto ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o comraditório, a ampla 
dcfc...~ e II obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

Pr11f11ltura Munk.ipal de AhM - P1 1 CNPJ: 06.554.794/0001· 11 
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Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de 
todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por eles aplicadas, parJ fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incjsos I II me IV 
do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo 
e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e 
derivadali de contralos distintos. 

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa 
de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo tlnico. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções prevista"i nesta Lei. 

Art. 163. É admi tida a reabi litação do licitante ou contratado pernnle a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

1 - reparação integral do dano causado à Administração Ptlblica; 

li - pagamento da multa; 

Ili - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo. 

Parágrafo tlnico. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do 
art. 155 desta Lei exigirá, como condição de reabil itação do lici tante ou contra1ado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

ESTIMATIVA DE CUSTOS 
O custo total estimado para execução dos serviços será orçado pelas empresas interessadas em 

apresentar orçamento, com base nas especificações e de R$ 47.000,00 (Quarenta e sete mil reais). 
Na apresentação da proposta de preço para Elaboração do Projeto, é obrigatória a apresentação 

da Planilha orçamentária, Composições de custo unitário, Composição de BDI, Composição dos 
Encargos Sociais e Cronograma físico-financeiro. 

MÉTODO DE LEVANTAM•:NTO DE PREÇOS 
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Pesquisas de preços realizadas diretas com empresas que atuam no ramo, bem como divulgação 

de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do 

objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de 

eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, nos tennos do art. 75, §J<\ 

da Lei nº 14.133/2021. 

CONCLUSÃO 
Conclui-se pela necessidade da contratação supramencionada para atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal de Altos. 
Altos - PI, 7 de Maio de 2024 

Roberland Antonio de Albuquerque 
Secretário de Obras 

Prefeitura Municipal de Altos - PI I CNPJ: 06.554.794/0001·11 
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ANEXO li -MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA ELETRÔNICA Nt 013/2024 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM 1 DESCRIÇÃO 1 MARCA I QUANT. 1 V, UNITÁRIO I V, TOTAL 

1 1 1 1 1 

VALOR GLOBAL R$ _ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: .. 

CNPJ: ... 
ENDEREÇO: .. . 

TELEFONE: .. . 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 
NOME: ... 

CPF: ... 

RG: ... 

NACIONALIDADE: ..• 

ESTAOO □VIL : ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO:. 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

S. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos, sob as penas da lei, que: 

Nos preços cotados jã estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta. 
Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, 

perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) 
anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso 

XXXIII do an. 7•, da Constituição Federal e com a Lei N• 9.854/99 

local e data 

Prefeitura Municipal de Altos-PI I CNPJ:06.554.794/0001·11 
Avenida Nossa Senhora de Fãtima (Centro Administrativo 1, s/n', Bairro São Sebastião, Attos1 Piauí, Brasil 
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Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N2 da Identidade do declarante) 
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ANEXO Ili- MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO N!! ${numero_contrato} 
COMPRAS• CONTRATA(ÃO DIRETA 

$ 

~ 

PROCESSO DE ORIGEM 
Dispensa Elclrónicu. ~ O 13/2024 
N" PROCF!.SSO AOMI NISTKAT IVO: 03812024 

OBJETO CONTRATUAL 
${ objeto_comrmo} 

VALOR CON'l'RATUAL 
SI vnlor_total_contrnto l SI vulor_totnl_contrato_cxtcnso l 

VIGi::NClAS CON"fRATUAL 
INICIAL: $ ( vigc11c iu_inicia l_~-011lrJ.to_cAlc nsu t 
FINAL: ${vlgenci3......tlnal_contrato_ex1enso} 

DADOS DO CONTRATANTE 
Secretaria Mun.iC" ipal de Obras, CNPJ n• 08.946.834/IJOOl-04 
Pra1,a COncgu Honório, 30, Ccntru. A llus, Piauí. 
André Gomes Soares, CPP n" 047.65 1.463-08 

DADOS DO CONTRATADO 
Q ,CNPJ n'" 

Clt:. 
• CPFnº 

FISCAL DO CONTRATO 

PREÃMBUlO 
Aos ${data_assinatura_contrato_e,;tensot a Prefeitura Municipal de Altos- PI. através da Secretaria Municipal de Obras. 
inscrita no CNPJ n' 06.554.794/0001-11, na presença da tvstemunha:i; abaixo nomvad;H acordam em assinar o presente 
TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo Admlnlstratfvo em e pigrafe, mediante as dãusul as e condlç~s seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O pres!a'nl!a! ir1strumen to l!a'm pOt" objeto ${objeto_contrato} de aoordo com as esp~dficações "'condições definidas no 
Termo de Referincia e em conformidide com a propolita de preço apruentadil pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR 

Prefeltur.11 Munk.lpal de Ahos - PI I CNPJ; 06.554.794/0001·11 
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2. 1 - O valor estimado do presente Conm1to ~ de RS S{valor_tot31_contrato} {S{v:1lor_tot:1l_contrAto_utenso)}, em 
conformid3de co«1 a proposta apre-M!'ntada pcla CONTRATADA. conforme quadro abaixo: 

$(l'abela_itens_contrato} 
2.2 • No valor acima enlo Incluídas todas as despesas ordln, rlas diretas e lndiretH decorrentes da e)Cecuçlo do objeto, 
Inclusive tributos e/ou lmoostos, encargos soclt1ls, trllbalhlstas, previdenciários, fiscais e comertl,t1ls Incidentes. t,t11ta de 
administr~3o, frete , seguro e outros necess.irlos ao cumprimento integral do objeto da contrat.iç3o 
2.3, São ane)COS a este Instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Reterfncla que e mbasou a contrataçlo; 
2.3.2 • A autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dlspl!nsa Eletr6nlca, caso exlste ntl!s; 
2.3.J - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais a ne1tos dos documentos supracitados. 

CLÃUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
3.1 - A prf!sente contratação Hti fundamentada no art. 7S, Inciso li da Lf!I Fedf! ral n!t. 14.133 df! 01 df! abrll de 2021, quf! 
posslblllta 3 contr<1tação por melo de Dispensa de Licitação em ratão de v3lor p,t1ra contratação de bens e serviços. 

CLÃUSULA QUARTA - DO PRAZO DE v1GrNCIA DO CONTRATO 
4.1 - O pra.:o de vl1êncii1 deite Termo de Contrato é aquele fix.do no Tt1rmo de Referência do procedimento em epf1rafe, 
com Inicio na data de S{vl11enda_lnlcial_contrato) e encerramento em S{vi11encl■_flnal_contrato), e somente poderá ser 
prorrog,t1do nos termos do artigo 107 da lei 14.133/2 1. 
4.2 - O prazo de vig~ncla será auto«1atlcamente prorrogado. Independentemente de termo aditivo. quando o objeto ~o 
for concluído no período firmada acima, ressalvadas a:i; providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previ:i;tas 
nestl! Instrumento. 
4.3 -A prorrog,t1ção de que tr,t1ta esre Irem ii! condicionada"'º ,t1tesro, pel,t1 <11Jtorld3de comperenre, de que 35 condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Adminlstraç~o. permitida a negociaç3o com o contratado. 

CLÁUSULA QUINTA - 00 PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 
5.1 - O rqlme de execução do objeto a ser exl!!Cutado p@la CONTRATADA, os materiais que serio empre11ados e a 
flscaltz,X5o pel,31 CONTRATANTE s3o aqueles previstos no Termo d e Refer!ncla. 
5.2 - O local e prazo de execuç!io do objeto será aquele definido na "Ordem de Fornecimento/Serviço". conforme prazos 
mínimos estabelecidos na Termo de Referê ncia. 
5.3 - A forma deexecuçlodo objeto respeitar.li os critérios estabelecido5' no Termo de Ref'e rênda, devendo a CONTRATADA 
observar todas as cl.!!iusulas all estabelecidas e que Integram o J)l'esente Termo de Contrato . 

ClÁUSULA SEXTA- DO RECE81MENTO 
6.1 - O recebimento objeta será feito nos termos do Art. 140 da lei 14.144/21, sendo 0 objeto eitecutado diferente das 
especificações ou apresentarem defeitos, serio con~dt!rad0s nllo entre11ues. 
6.2 -A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em pane, o objeto em desacordo com as u pl!!Clflcaç&es e condlç&es 
deste Te rmo de Referfncia e do Contrato. 
6.3 - Caso o objeto seja executado com a varias ou em desacotdo com as especificações técnicas ou problema d e qualidade. 
11 CONTRATADA devera repõ-Jo devidamente corrl1ido em até 24 (vinte e quatro) horas, após notlflc11çlo do CONTRATANTE 
durante a vlg&ncla do contr:1to, a partir dai sujeitando-se às penalldades cablvels. 

CLÁUSULA SfllMA- DA FISCALIZAÇÃO 
7 ,1 - A fiscalliação e acompanhamento da eitecução do objeto, na forma Integral. ser~ fei ta pelo servidor S{fiscaLcontrato} 
ou outroli reprvlientilnteli, esplfelalm11nte de1ii1nado1i, qu11 anotar.à em re1ilitro próprio todas as oc0rrinci1n, dvtermlnando 
o que for necenário à re1ula1izaçlo das falt115 ou defeitos observados. 
7 .2 - As dl!!Clsões e provldlnclas que ultrapassem a compe:r&ncla do servidor ou comlsslo de recebimento deve rio ser 
adotadas por seus su~rlores e m temoo hábil para a 3doÇão d3s medidas convenientes à Admlnlstr.,ção. 
7.3 - A fiscalizoç:io de que trat.a esta cláusula não exclui nem reduz a respons.abilldade do CONTRATADA pelos d.'lllO!i 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empre1ados ou prepostos. 

ClÂUSUlA OITAVA-DAS CONDIÇÕES OE PAGAMENTO 
8.1 - O p;.)Qamento à CONTftATADA será efetuada pcla Prefeitura Munldpal em até 30 (trinta) dias. mediante a 
apresentaç:io de nota fiscal, devidamt!nle at!a'stada pelo setor competente, bem como as cert idões de regularidade junto à 
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Receita Fede:ral do Brasll/Prellldl!ncla, Triiib111hlstas, FGTS, Estado (dMda ativa e tributos), Município e será f eito na 
modalidade de transferênci.1 online exclusivamente em conta bancária da CONTRATADA. 
8.2 - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo estar vinculado 
• Uquidaçlo total do empenho. 
8.J-A CONTRATANTE nlo lncldlri em mora q uanto ao atraso do pagamento em lace do nlo cumprimento pela Contratada 
das obrigações adma descritas ou de qualquer outra caus.a que esta deu causa. 
8.4 - Considera-se ocoNido o recebimento da nota fisca l ou fatura quando o órgão CONTRATANTE a testar a execução do 
objeto do contrato. 
8.S - A emlsslo da Nota Flscal/Fatura ser• prl!!Cedlda do recebimento definitivo do ob/@to da contrataçlo, conforme 
disposto neste Instrumento e/ou no Termo de Referlncla. 
8.6- Quando houver glos.t p,.1rcl,.1I do obJeto, o CONTRATANTt deverá comun!C,.1r ,.1 e mpres.t p,t1r,.1 qve emh-.1,.1 nota fi sc,t1I 
ou fatura com o valor e)Cato dimensionado. 
8. 7 - O setor compe t<:flte para proceder o pasamento deve verificar se .-. Nota Fiscal ou Fatur.i apresentada expressa os 
elementos necenárioli e essenciai:i; do documento, tais como: 

a) o prazo de valldade; 
b) a data da emlss!lo: 
c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE: 
d) o periodo re:i;pectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) evenrual destaque do v:1lor de retenções rrihutárlas ubfvels. 

8.8 - Havendo eNo na apresentaç!lo da Nota Fiscal/Fatura, ou circuns~ncia que impeça a liquidaç3o da despesa, o 
pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadOfas. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento Iniciar-se-• após ■ comprovaçlo da regularlzaçlo da sltu■çlo, nlo acarretando qualquer õnus para o 
CONTRATANTE; 

CLÁ,USULA NONA - 00 CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO 
~-1 - As regras acerca do cronograma de de:iemb0lso são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este contrato. 

CLÁUSULA Dil!:CIMA - DO REAJUSTAMENTO 
10.1 - Os preços lniclalmente contratados sJo fixos e lrreaJustãvels no Pf'.\IZO de um ano contado da data do orçamento 
estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
10.2 -Após o intem:1no de um ano, e Independentemente de pedido do C0ntriíltado, os preços Iniciais serãu reajusladQS, 
mediante a apllcaçllo, pelo CONTRATANTE, do Indica Índ lc@ Geral de Preços d@ Me rcado • IGP-M, exduslvame nte para as 
obrlgacl5es Iniciadas e concluldas após a ocorrfnda da anualidade. 
10.3 - Nos rc.>Justes subsequentes ao primeiro, o intervalo mini mo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou nl0 dlvulgaçlo do(s) lndlce (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a 
lmponAncla calculada pela Ult ima varfaçl!lo conh@clda, llquldando a dife rença correspondente tio logo seja{m) dlvulgado(s) 
o(s) indice(s) definitivo(s) . 
10.S - N.as aferições finais, o{s) lndicc(s} utlliz.ado(s} para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s) definltivo(s). 
10.6 - Cno o(J) indice(i) e,tabc:lecldo(,) para reajustamento vcnhalm) ■ ierextinto(J) ou de qualquer forma nio pona (m) 
mais ser utillzado{s), ser.1i(lo) adotado(s), em substitulçlo, o(sJ que vler(em) 11 ser determlnado(s) pela leglsl11ç:Ao entlo em 
vigor. 
10. 7 - Na ausimcia de previsão leaal quanto ao índice subs-títuto, as partes E.-h:~gu~o novo il'ldioe oficial. para reajustamento 
do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo. 
10.8 - O reajuste será realindo por aposti lamento. 

CLAUSULA Df:CIMA PRIMEIRA - DO EQUllfBRIO ECONÕMtcO-FINANCEIRO 
1'1 ,1 - Os CONTRATANTES 1i!-m dtrei10 ao equllfbrlo econômico-finan cei ro do contratado, procedendo-se ~ revlsJ'o do 
mesmo, a qualquer t~po. em raz!io de fato imprevislvel ou previsivel. poréll"I co«1 cons-equfncias incakutá~is. que onere 
ou desonere eitccssivamentc as obrigações pactuadas. 
11.2 - A CONTRATADA devera fonnulu i Admini :i;traçio requerimento p■ra revido do contrato, comJ)l'ovando ■ 
ocorrh\cla do aludido fato, acompanhado de planilha de custos com!)Aratlva entre a data da formulaçlo da Pf'Opoua e do 
momento do pedido de revisão. demonstrando a repercuss3o financeira sobre o valor pactuado. 
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11.3 -A pl:inl1ha de custos referida no pa,rágr:1fo primeiro deverá vt r acompanhad:1 de documentos comprob:1tórlo5,. tais 
como, not·as fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes. alusivas à época da 
elaboração da propolil'a e da momento do pedido de revisão do contrato. 

CLÁUSULA Dll!:CIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12. l - As despesas decorrentes da presente contrataç30 correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçame nto Geral da Prefeitura Municipal de Altos deste exercício, n.i dotaç.,o abaiiio discriminada : 

S(dotacao_orcamentaria_contrato) 
12.2 - A dotaçlo relativa aos exudcios financeiros 1ub:i;equente:i; será Indicada apó:i; apravaçllo da l ei Orçamentária 
respectiva e llberaç.lo dos créditos correspondentes, mediante apostllamento. 

CLÃUSULA 011!:CIMA TERCEIRA- DAS 08RIGAÇÕE:5 DA CONTRATANTE 
13.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
13.2- Receber o objeto no praio e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
13.3 - Notificar o Contntado, por escrito, sobre vlcio:i;, defeitos ou incorreções verificada:i; no objeto fornecido, pua que 
seja por @le substltuldo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas e1tpensas; 
13.4 - Acompanhar e fiscalizar a e)Cecuç.,o do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado: 
13.5 - Efetuar o pasamcnto ao Contratado do valor correspondente ao fornecime nto do objel"o, no pra.:o, forma e 
condlçõe:i; e:litabelecldos no presente Contrato; 
13.6 -Aplicar ao Contratado Hnções motivadas pe la lnexecuçllo total ou parcial do Contrato; 
ll.7-Clentlflcar o órgão de reJ)l'esent,3,çJo ludlcl,.11 da Advocacia-Geral da União p,3,ra ;,1doç:ão das medld,.1s C<1bívels quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado: 
13.8 - E,;plicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e redamações relacionadas à eitecução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manlle!tamente Impertinentes, meramente protelatórfos ou de nenhum interesse 
p;i, r,t1 a bo,t1 e1t,e,cvç3o do ajuste. 

13.8.1 - Concluída a instruç:io do requerimento. a Admlnistraç:io terá o prazo de 10 {dez) dias para decidir. 
admitida a prorro1açJo motiv,1da por igual período. 

13.9 - A Administração não responder li por quaisquer compromi»os anumldo:i; pelo contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à e)(ecuçl!lodo contrato, bl!m como por qualqu@r dano causado a ten:elros em dt!corr!ncla de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÃUSULA DlOMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 - O Contratado deve cumprir todll5 as obriJaçõe:i; constantes deste contrato e em :i;eus anexos, assumindo como 
exclustvamente seus os riscos f! as d espesas decorrentes da boa e perfeita exl!!Cução do objeto, o bservando, ainda, as 
obrig;>Ções 3 seguir dispost.as: 

14 .1.1 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão cm portuguê.s, e da relação do 
rede de assi:i;tência técnica autorlnda; 
14.1.2 - responsablllzar-se pelos vícios e danos dl!!COrrentesdo objeto, de acordo co«1 os artigos 12, 13@ 17 a 27, 
do Código de Defes.a do Consumidor (Lei n9 8,078, de 1990); 
14 ,1.3 - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo má)dmo de 24 (vin te e quatro) horas que antecede a data da 
e ntre1a, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pra.:o previsto, com a devida comprovação; 
14.1.4 - Atender is determinaç&es regularu emltldas pelo llscal ou gutor do contrato ou autOfidade superior 
f:1rt . 137, li) e prestar todo er.cl:ueclmento ou lnform;\ÇJo por eles sollclt.\dos; 
14.1.5 - Reparar. eon-igir, remove<. reconstruir ou substituir, 3s suas expens.ts. no total ou em parte. no prazo 
f111ado pelo fiscal do contrato, os bens nas quills se verificarem vk:los, defeitos ou Incorreções resultantes da 
execuç-~o ou dos materiais empregados; 
14.1.6 - Re :i;pons■bllinr-,e pelos vicio, e dano, decorrente:i; da 11xecuçlo do objeto, bem como po r todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nlo reduzindo essa responsabilidade a flsc■H z aç::lo ou o 
acompanhamento da e)CecuçJo contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descont3r dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso e)Cigida. o valor correspondente aos danos sofridos: 
14.1.7 - Quando não for possível a verlficaçl o da re1ularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedorei' - SICAF, 
a emJ)l'esa CONTRATADA d@vert entrqar ao seror responstvel pela flscallzaçlo do contrato, Junto com a Nota 
Fiscal para fins de 03g,31mento, os seguintes documentos: ll prov,31 de rec;vlar1d3'de rel3'tiva à see,uridade Sodal: 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dfvlda Ativa da Unl3o; 3) certidões que comprovem a 
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regululdade perante 3 F:u:end:. Estadu:11 ou Olstrlt:tl do domldllo ou ~d,e do contr:1t:1do; 4) Certldllo d ,e 
Regularidade do FGTS- CRF; e S) Certid3o Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT; 
14.1.8 - Responsa biliz ar-se pelo cumprimento das obrigações previstas cm Acordo, Convenç3o, Dissldio Coletivo 
de Trabalho ou aquiva1entu das cate1oria11bnm1idu pelo contrato, por todas as obri1aç&ls trabalhistas, sociais, 
prevldenchlrlas, tributArlH e H demais previstas em le,: lslaçllo e specifica, cuja lnadlmpl~ncla nllo transfere a 
responS<'bi tidade ao CONTRATANTE; 
14.1.9- Comunicar ao fiscal do contra to, no pr,uo dl'.! 24 (vinte e quatro) horas, qualquer o.:orri!:nda anormal o u 
ilcidente que se verifique no loc.11 d.1 execuçllo do objeto conlntu.11. 
14.1.10- Paralisar, por determlnaçlo do CONTRATANTE, qualquer atividade que nlo esteja sendo exf!CUtada de 
acordo com ii boa tknlca ou que ponha em rl1co a segur.1nça de peuoas ou bens de terceiros. 
14.1.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibllldade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas p.tra habilitação na licitação, ou p.:ira quallfic.tção, n.t contrataç3o direta; 
14.1.12 - Cumprir, durante todo o período de CJtecuç:lo do contrato, a r~crva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilltado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as ruervas de caraos 
pr.wlstas na legislação (art. 116); 
14.1.13- comprovar a reserva de cargos a que se refere a dáusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos e mpregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
14.1.14 - Guardar siailo sobre todas as informações obt idas em decorrência do cumprimento do contrato; 
14.1.15 - Arcar com o ónus dKorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, lncluslve quanto aos custos variáveis decorrente.s de fatores futuros e Incertos, devendo complemenU• 
los, c.:,so o previsto inicialmente em sua proposta n:!o seja satisfatório p.1ra o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nv 14.133, de 2021 . 
14.1.16 - Cumprir, allm dos post lJados legals vigentes de l mbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segur-'nça do CONTRATANTE; 
14 .1.17 - Alocar os empregados neces~rios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e ulE!nt,tlios 
demandados, c;:uJa quantidade, quillidiide e tec;:nologlil deverilo atender às recome ndações de boi técnica e a 
leelslaçJo de regf ncla; 
14.1.18 - Orientar e t~nar seus empregados sobre os deveres previstos na lei n9 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eílcales para pro teção de dados pessoais a que te nha acesso por força da execução deste 
contrato; 
14.1.19 - Condutlr os trabalhos com estrita observãncla às normas da leglslação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes PUblicos. mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e d!scipllna. 
14.1.20 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANT~, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivo, que fu/am ài; espec:lficições do memori al dei;ultlvo ou Instrumento conaênere. 
14 . 1.12 - Não permttlr a utlllzac:lo de aualauer rrabalho do menor de dezesseis anos, e11ceto na condição de 
aprendiz p.:ira os maiores de quatorze anos, nem permitlr a utitlzaç!io d o trabalho do menor de dezoito anos cm 
trabalho noturno, periaoso ou inH1ubre. 

CLÁUSULA Ot.CIMA QUINTA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1 - O contrato se e xtlnaue auando cumpridas .is obrl9.ições de .imb.is .is p.irtes, ainda que l.sso ocorr.i .intes do pr.izo 
est ipulado p.ll'a tanto. 
15.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipuladg, a vigência ficará prorrogada até a conclusão dg objeto, 
caso em que deverá a Administraç3o providenciar a readequação do cronograma íilllado para o contrato: 

15. 2.l - Quando a nlo conclusão do contrato referida no Item anterior decorrer de culpa do contratado; 
a) flcarâ elti a,nsthukto e m mora, stindo-lhe ap\ldvels as respectivas sanções administrativas; ti; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
.:,dmltidas em lei p.ira a continuidade da execução contratual 

15,2 - Em 5e tratando de objeto de natureza continua a ext[nçio se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
Independentemente de terem sido cum pridas o u nlo as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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lS.2.l - O contrato pode ser extinto antes do prazn nele fixado, sem ~nus J"ra o CONTRATANTE, quando esta 
nJo dispuser de créditos orçamentários para su.:, continuidade ou quando entender que o contrato nJo mais lhe 
oferece vant.iscm. 
15.2.2 - A e:,:tinçio nesta hipótese ocorrera na próxima data de aniverdrio do c;:ontrato, dude que haja ■ 

notlflcaçlo do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 {dois) meses de antec:edlncla 
desse dia. 
15.2.3 - Caso a notificação da n3o-continuidade do contrato de que trata este subltem ocorra com menos de 2 
{doii;) mei;ei; da dat.1 de .tniverd rio, a extinçJo contratual ocorrer, ilpói: 2 (dois) mues di d.1ta dicomunicação. 

1S.3 - O contrato pode .ser extinto ant@s de cumpridas H obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no utlgo 137 di Lei nl 14.133/21, bem como amlg.1velmente, asH11urado1 o contrad itório e 
a ampla defesa. 

15.3.1 - Nesta hipótese, aplic3m-se t3mbém os .:artigos 138e 139 da mesm3 Lei. 
15.3.2 - A alteraç:lo social ou a modilicação d.:i fln.:a lld.:adc ou da ~ trutura da empresa não ensejará a rescis:lio se 
n:io restrlnalr sua capacidade de cond ulr o contrato. 

15.3.2.1 - Se a operaçlo Implicar mudança da pessoa jurldlca contratada, dever:1 ser formallzado termo 
aditivo para alter.1ção su bjetiv3. 

15.4 - O l'ermo de rescis:lio, sempre que posslvcl, ser:I precedido: 
15.4.1 - Balanço dos eventos contratuaisj6 cumpridos ou pardalmente cumpridos; 
1S.4.2 - Relaçlo dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos; 
15.4.3 - lndenlr.ações e multas. 

ClÁUSULA DtCIMA SEXTA- DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
15.1 - Comete lnfraç:io admlnl,tratlva, nos termos da Lei n• 14.133, de 2021, o Contratado qua: 

a) de r causa à lnexecuçJo parclal do contrato; 
b) der causa à lnexecuçlo parclal do contrato que cause grave dano à Administração ou ao fundonamento 
dos serviços pt.ibllcos ou ao Interesse coletlvo; 
c) der nus.a à lnexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentaçJo exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo e m dKOrr! ncia de fato superveniente devidamente Justificado; 
f} n3o celebrar o contrato ou n!lo entregar a documcntaç:io exigid.1 para a contrataç:io, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua propo$la; 
1) e nsejar o retardamento da execução ou da entre1a do objeto da contrataçio sem motivo justificado; 
h) apre~ntar declaraçJoou documentaçlo fal sa exigida para o certame ou prestar declaraçlo falsa durante 
a dispensa elet r6nica ou execuç3o do contrato; 
í) fraudar a contrataçiio ou praticar ato fraudulento na e lllecuçiio do contrato; 
j) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fuude de qualquer naturezil; 
kl praticar atos ll lcltos com vl.st.H a frustrar os ob}etlvo.s do certame; 
1) prat icar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n912 .846, de 11 de agosto de 2013. 

16.2 - Ser3o aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contr.1ti1do der causa à inexecução pi rcial do contrato, sempre que não ,e 
Justificar a Imposição de penalidade mais grave (art.156, §2', da lei); 
li ) Impedimento de licitar e contr.ita r, quando pr.iticad.is .is condut.is de.scrit.is na.s alíneas b, c. d, e. f e 8 
do wbitcm .1clma deste Contrato, sempre que n3o se justlflc,1r ,1 imposiç:io de pen,11id.1dc m;Ji~ grave (art. 156, 
§4•,da Lei); 
Ili) Declaração de lnfdoneldade para lícitar e contratar, auando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, 1, j , k e I do subltem acima deste Contrato, bem a,mo nas alfneas b, e;:, d, e, f e a, que justifiquem a imposlçlo de 
penalidade mais 1rave (art. 156, §SD, da l ei); 
b) Muttade: 

i) 0,039' (t~s centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues com atraso, 
decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decid ir pela continuidade da multa ou pela 
resclslo, em razio da lnexecuçlo total; 
li) 0,069' (seis centlslmos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorr~nclas de atrasos 
em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, nJ o abrangido pelas demais alineas; 
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UI) 5 % (cJncn por cento) sobre o w1lnr stot,,,,I :itwillt.,do do contr.,tn, p,ela não m-,nutenç.!ln dllS condições 
de habilitaç.lo e qu.:,lificaç.lo exigidas no instrumento cortvocatório; 
iv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, 
rasci1io c;:ontratual por lnexacuçlo do contrato, caracterizando-se quando houV11r rait■ rado 

descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinquenta por cento! do contratado, 
attaso superior ?IO prno limite de trint.:, dias. ertabelecido na alinea "a", ou os produtos ou serviços forem 
entregues fora das e specificações constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA; 

15.3 - A aplic.1çJo dn HnçÕH previstas neste Contr.1to nào exclui, em hipótese algumil, .t obrig.1çlo de reparilçio inte11r.1I 
do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9'). 
16.4 -Todas assançl5es prevlstH neste Contrato poderio ser apllcadH cumulativamente com ,1 multa (art. 156, §71). 

16.4.l - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias t.itels, 
contado d,1 data de sua lntimaç3o (art. 1S7); 
16.4.2 - Se a multa aplicada e as indcnizaçõe$ cab,vcis forem superiores ao valor do pagamento eventua lmente 
devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, al4m dil perda deHa valor, a diferença ser;i descontada dil garantia 
prestada ou serâ cobrada Judicialmente (art. 156, §8•). 
16.4.3 - Previamente ao encami nhamento à cobrança judicial, a multa poderâ ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 {quinze) dias, a contar da data do recebimento da comul"licaçtlo e nviada pela autoridade 
competente. 

16.5 - A aplfcaçlo das sanç~s reallzar•s~á em processo administrativo que assesure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contrat.ido, observando-se o procedimento previsto no c.iput e parálJl"afos do art. 158 da lei n9 ,14.133, de 2021, para as 
penalidades de Impedimento de licit.:ir e contratar e de declaraç5o de inidoneidade p.ira licitar ou contratar. 
15.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §lD): 

a) a natureza e a 1ravidade da infraçlo cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e ) a impli ntaçlo ou o aperf■içoamento de programa de Integridade, conforme normn e orientações dos 
ór9.!los de controll!. 

16.7-0s atos previstos como infrações administrativas na l ei n914.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração PUblica que também sejam tipificados como a tos lesivos na Lei n• 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados c;:onJuntamente, nos me,moi; autos, ob,ervado5 o rito procedime ntal e a utorldide c;:ompetente definidos n.1 
referida Lei (art. 159) 
16.8 -A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderad,1 sempre aue utilizad,1 com abuso do direito pariJ 
focilitar, encobrir ou dissimular 3 prátlca dos atos ilicitos previstos neste Contr.1to ou para provocar confuS:So patrimonlal, 
e, n11sse C-dSO, todos 05 efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serio estendida$ aos seus administrador~ e ,ócios 
com poderes de administração, à peuoa Jurídica sucessora ou à emprei;a do mesmo ramo com relação de coll11açllo ou 
controle, de fato ou de direito. com o Contratado, obse~dos, em todos os casos. o contraditório. a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de an~lise jurfdlro prévia (art. 1601 
16.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo mbimo 15 (quinze ) dias úteis, contido d.1 dita de aplicação da sanção, informir 
e manter atuallrados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnldõneas e Suspensas (Cl!!IS) e no C111dastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), lnstltuldos no .lmblto do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
15.10 - A.s sançõe$ de impedimento de lici tar e contrat.>r e declaração de inldoneldade para lieit.:ir ou contratar sl'io passíveis 
de reabilitaçJo na forma do art. 163 da lci n9 14.133/21. 

ClÁUSULA OtCIMA stTIMA - DA GARANTIA OE EXECUÇÃO 
17.l -As re1n1s acerc;:.a da prestaçlo de garantia na presente contrataçlo do as estabelecidas no Termo de Reftirl nc:la, 
a nexo a este Contrato. 

QÁUSULA OtCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 
18.1-Eventuals alterações contratuais reger•se•:lo pela dlsclpllna do5 arts. 124 e se1ulnte5 da Lel nD 14,133, de 2021. 
18.2 - O Contratado é obrigado a acl!ltar, nas mesmas condições contratuais, os acrêsclmos ou supressõ@s que se fizerem 
necessârios, até o limite de 25" {vlnte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado do contrato. 
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18.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostUa, dispensada a 
cefebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei n!! 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA O!CIMA NONA - OOS CASOS OMISSOS 

19.1 -os casos omissos ser3o decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contida5 na Lei n!! 14.133, de 2021, 
e demais normas federais apl icáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n!! 8.078, de 1990 -Código 
de Defesa do Con sumidor - e normas e prindpios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 - É vedada a subcontratação total ou pardal d o objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 

transferência, t otal ou parcial do contrato, bem como a fu são, cis.'Jo ou incorporação da CONTRATADA. não se 

responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 

20.2 - ~ permitida a subcontrataç:io de bens/serviços de nat ureza acessória e instrumental, pelos quais a CONTRATADA 
manter-se-á lntcgr.ilmente responsável. 

CIÁUSULA VIG!slMA PRIMEIRA- DAS 0ISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1-0 presente contrato ê regido pela Lei 14.133/ 21 e demais d iplomas legals. 

21.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicaçao deste instnJmento nos termos e condições previnas na Lei 

n~ 14.133/ 21 
21.3 - Pa ra dirimir as questões deste Contrato fica eleito o ÍOl'O de {Altos • PI. E por estarem assi m acordes, assinam o 
presente Contrato, em 03 (t res) vias, de igual teor e forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

NOME: 

CPF: 

PELA CONTRATANTE 

Ma.xwcll Pires Fcm:iru 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Altos - pt I CNPJ: 06.SS4.794/0001-ll 

Altos • PI, XX de XXXX de 2024 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATADA 

$( assi natura_fomcccdorl 

TK~TEMIJNHAS 

NOME: 

CPF: 

Avenkta Nossa Senhora de fjtJma (Centro Administrativo), s/nt, Bairro Slo sebastllo, Altos, Plawf, Brasil 
attos.pl.gov.br 
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OBJETO: REFORMA OE MARCADO PÜ8LICO DO MUNICiPlo DE ALTOS-PI 
LOCAL: ZONA RURAL DO ltUNICPIO DE A1. TOS-PI 
CONVlNI0:134611612022 

ORSE ll6l2023 · Nio Desonerado 
Ret«6ncla: SINAPI 07/2023 • Nio Desonffldo 

B0I:20,41% 

Item Código 

• 
1.0 
1.1 90781 

1.2 88253 

1.3 90"3 

~· 
2.1 

02789-
ORSE 

3.0 I 

3.1 n47 

Leglslaçlo: Decreto n' 7.983 de 08.'04/2013 
lels Soclai1: 113,05% 

COMPOSIÇAO DE CUSTO DO PROJETO EXECUTIVO 

Discriminação dos Serviços Unid, Quanl. 1'JeCO(R$) 
Custo Unltârlo 1 Custo Total 

LEVANTAMENTO DE CAMPO 
MAO-OE-OBRA 
TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H t«,68569 38,48 S.567,51 
AUXILIAR OE Tvn.J\)RAFO COM ENCARGOS H 120,000 18,39 2.206,80 COMPLEMENTARES 

DESENHISTA COPISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 120,000 23,75 2.850,00 

51.b Total (MAO DE OBRA): 10.624,31 
LOCDMOÇAO 

Ve~ leve Pick lJp 4x4 · 97 kw • 02789 ORSE H 120,000 10,19 1.222,80 

SUB-TOTAL (LOCDMOÇAOI 1.222,80 
IEQUIPAIIENTOS 
LOCACAO DE TEODOLITO ELETRONICO, PRECISAO 

H 120.00 2.25 270,00 
ANGULAR OE S A 7 SEGUNDOS, INCLUINDO TRJPE 

3.2 I ~ ICOMP\ITAOOR CI CAD (ALUGUELI I DIA I 30.000 17,21 516,ll 
SUB-TOTAL (EQUIPAMENTOS) 786,90 

TOTAL GERAL DO ITEM A: RS 12.633.41 
B ELABORAÇAO DO ORÇAMENTO, COMPOSIÇOES UNITARIAS OE CUSTOS, MEMORIAIS E ESPECIFICAÇOES 
1.0 MAO-DE-OBRA 

1.1 90n8 
ENGENHEIRO CIVL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 

H 120,00000 127.49 15.298,80 
COMPlEMENTAAES 

1.2 88255 AUXILIAR TECNK)() DE ENGENHARIA COM ENCARGOS 
H 120,000 28,94 3.472,80 r.oMPLEMENTARES 

1,3 90775 
DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 

H 120,000 28,36 3.403.20 COMPI..EMENTARES 

1.4 90n, AUXILIAR OE DESENHISTA COM ENCARGOS 
H 120,000 29t4 3.508,80 

COMPlEMENTARES 
Sub Total {MAO DE OBRA): 25.683,80 ~· EQUIPAMENTOS 

2.1 ~ COMP\ITAOOR CI CAD (ALUGUE LI DIA 30,000 17,21 516,30 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCAOMA.TICA A4 

2.2 110257 
CIFRANQUIA DE 4.000 PÁGINAS (EXCEDENTE ■ RS 0,05 
CENTAVOS POR PAGNA) 1.200X 1.200 DPI: MEMORIA RAM M~S 1.000 200,00 200,00 
512 MB: CICLO MENSAL DE 80.000 PAGl'IAS: l'ICLUI 
MANUTENCÃO SUPRIMENTOS E PECAS, EXCETO PAPEL 

Sub Total (EQUIPAMENTOS): 716,30 

TOTALDOrrEIIB 11$26.3911,110 

TOTAL DO ITEM A+ B 11$ 39.033 31 
e 1 IB01 (20~1 " ) 7.966 69 

TOTAL GERAL DA ELABORACAO DO PROJETO 1 RS47.000 00 

LIMITE R$47.000,00 

R$0,00 

~ 
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R f • . SINAPI 07/2023 • 
e erencia: Não Desonerado 

OBJETO: REFORMA DE MARCADO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE ALTOS-PI BOI: 20,41% 

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE ALTOS-PI 

CONVÊNIO: 934686/2022 

L . 1 • Decreto n2 7.983 
egis açao: de 08/04/2013 

Leis Sociais: 113,05% 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

Item Descrição dos serviços 
Preço de Custo Direto 

Venda(%) (%) 
1 Administração Central (A) 4,000% 
2 Impostos e Taxas (1) 5,65% 

2.1 ISS 2,00% 
2.2 PIS 0,65% 
2.3 Cofins 3,00% 
2.4 CPRB (INSS) 
3 Risco, seguro e garantia (R) 1,77% 

3.1 Risco 0,97% 
3.2 Seguro + Garantia 0,80% 
4 Despesas Financeiras (DF) 0,99% 
5 Lucro (L) 6,36% 

BDI'(%): 20,41 21,45 

Base de Cálculo do ISS de acordo com o Código Tributário do município 45,00% 
Alíquota de incidência do ISS (2% a 5%) 3,00% 

índice adotado com a dedução do material t,35% 
Considerações: Acórdão n2 2622/2013 -TCU /Plenário 

(') BOI(%) : (((1+(AC+S+R+G))'(1+0F)'(1+L)/(1·I))·1)'100 

• Considerando a Lei n212.844/2013 e Acórdão 2293/2013-TCU-Plenário (Desoneração da 
Folha de Pagamenlo) 

FORAM RETIRADOS OS VALORES MÉDIOS DE CADA ÍTEM QUE COMPÕE A TABELA DO BDI DA TABELA DO 
ACORDÃO N' 2622/2013 · TCU · PLENÁRIO 

OBSERVAÇÕES 

a) Os percentuais de Impostos a serem adotados devem ser indicados pelo Tomador, conforme legislação vigenle. 
Deverão ser definidos pelo Tomador, conlorme Código Tributário do município, o valor do ISS, que será um 
percentual entre 2% e 5%, e a alíquota aplicada sobre o mesmo, representando o percenlual de mão de obra em 
relação ao valor lolal da obra. 

b) Para análise de orçamentos considerando a desoneração sobre a folha de pagamento, previsla na lei n• 
12.844/2013, deverá ser adotada uma alíquola de 4,5% sobre a conlribuição previenciária sobre a receita bruta. 
Quando a opção orçamenlária não considerar a desoneração da folha de pagamenlo, deverá ser adolada uma 
alíquola de 0% no referido item. 

c) Para o tipo de obra 'Construção de Rodovias e Ferrovias', enquadram-se:a construção e recuperação de auto­
estradas, rodovias e oulras vias não-urbanas para passagem de veículos; a conslrução e recuperação de vias 
lérreas de supertície ou subterrâneas, inclusive para melropolilanos (preparação do leito, colocação dos lrilhos, etc.); 
a construção e recuperação de pislas de aeroportos; a pavimentação de auto-estradas, rodovias e outras vias não­
urbanas; pontes, viadulos e lúneis, inclusive em pislas de aeroportos; a instalação de barreiras acústicas; a 
construção de praças de pedágio, conforme classificação 4211 -1/01 do CNAE. 
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